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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006700-76.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Daniel D’Emidio Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
ALESSANDRO LOPES SILVA, RG 22220270-1, CPF 114.470.208-98, que lhe foi proposta
uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de
Antonio Julio Canteiro- Espólio, objetivando a decretação do despejo do imóvel situado na
Rua Serafim Álvares, 495, casa 03, rescindindo-se o contrato, condenando-o ao pagamento
de R$ 21.792,57 (06.02.2014), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, bem
como a custas, honorários e demais cominações. Em caso de purga da mora requerida
dentro do prazo da contestação, deverá o locatário efetuar o pagamento do débito atualizado,
independentemente de cálculo e mediante depósito judicial, incluindo os aluguéis e
acessórios que se vencerem até a sua efetivação, mais honorários advocatícios fixados
em 10% sobre o montante devido. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.          B 19 e 20/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0035304-
27.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Neuza Medeiros de Campos Lomonaco, CPF 021.363.848-72 e Rafael Marinho
Lomonaco Júnior, CPF 014.002.888-94, que nos autos da Ação Monitória, requerida por
Lais Secco de Felice, foi convertido o mandado de citação em execução, para cobrança
de R$ 4.443.259,07 (abril/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários
e demais cominações. Estando os réus em lugar ignorado, expediu-se o presente, para
que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, paguem o valor acima ou apresentem bens
a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do
montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para
garantia da execução. Decorrido o prazo sem o pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias
para apresentação de impugnação, nos próprios autos (art. 525 do NCPC), contados do
decurso do prazo do edital, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de setembro
de 2018.          B 19 e 20/10

EDITAL DE CITAÇÃO: PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº: 1092022-
61.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a LISANFREE ESTAMPARIA E METALÚRGICA LTDA, CNPJ 48.573.257/0001-69, na
pessoa de seu representante legal, que ELETROPAULO METROPOLITANA
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 84.302,13 (set/2017), corrigidos e acrescido
de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as
faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente
ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Jacuí,
nº 64, Bairro Campanário, Diadema/SP, instalação MTE0012324 - cliente 10015030.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de setembro de 2018.

B 19 e 20/10

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, NEIR CALDEIRA, brasileira, solteira, maior,
comerciante, RG nº 13.634.265-6-SSP/SP, CPF nº 056.577.858-78,
domiciliada nesta Capital, residente na Avenida dos Ourives nº 458,
Bloco 03, apartamento nº 52, São Savério, ficam intimados a purgarem
a mora mediante o pagamento referente a 11 (onze) prestações em
atraso, vencidas de 08/10/2017 a 08/08/2018, no valor de R$33.916,70
(trinta e três mil, novecentos e dezesseis reais e setenta centavos), e
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$41.367,70
(quarenta e um mil trezentos e sessenta e sete reais e setenta centavos),
que atualizado até 08/11/2018, perfaz o valor de R$41.834,28 (quarenta
e um mil oitocentos e trinta e quatro reais e vinte e oito centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Solidez nº 96, antiga Rua
Particular, Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular
de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrada sob n° 6 na matrícula nº 107.772. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das
9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde
já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97,
após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 18
de outubro de 2018. O Oficial. 19, 22 e 23/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009073-73.2014.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) BLATO EQUIPAMENTOS E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA, CNPJ
57.645.491/0001-45, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., alegando em síntese: ação de
cobrança de tarifa de energia elétrica. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
15 de outubro de 2018.          B 20 e 23/10

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1095909-58.2014.8.26.0100. O Dr. Gustavo Henrique
Bretas Marzagão, Juiz de Direito da 35ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a
Dayse Carvalho de Salles, CPF 956.118.438-91, que o Condomínio Edifício Perdizes
First Class, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Sumário, convertido em
Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 48.980,10 (10.09.2015), corrigidos
e acrescido de encargos legais, referente às despesas condominiais do apartamento nº
97, do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo,
custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 03.08.2018. NADA MAIS.    B 20 e 23/10

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo nº 1066284-71.2017.8.26.0100 - Interdição - Tutela
e Curatela Edital para Conhecimento de Terceiros, expedido nos Autos de Interdição de
Nur Queiroz Amaro, Requerido por Ricardo Maluf, Camilla Amaro Maluf e Rafaella
Amaro Maluf - Processo nº 1066284-71.2017.8.26.0100. O Dr. Ricardo Cunha de Paula,
MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, Comarca
de São Paulo do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Posto isso, acolho o pedido para
decretar a INTERDIÇÃO de Nur Queiroz Amaro, brasileira, viúva, portadora da cédula
de identidade RG n° 1.513.026-5 CPF 047.802.668-40, com endereço na Alameda Sarutaiá,
186, apto. 81, Jardim Paulista, CEP 01403-010, São Paulo - SP, nascida em 26/03/1929,
filha de Nagib Cury Queiroz Amaro e Maria José de Queiroz, portadora de demência não
especificada (CID 10- F03), afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos
de natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe curador Ricardo Maluf, brasileiro,
viúvo, portador da cédula de identidade RG 4.776.928-2, CPF 748.038.408-49, com endereço
na Alameda Sarutaiá, 173, apto. 41, Jardim Paulista, CEP 01403-010, São Paulo, 25.09.2018.

B 20/10

4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II � SANTO AMARO 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008440-52.2018.8.26.0002. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II � Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FERNANDO MARTINEZ FILHO, CPF 
195.313.668- 02, RG 107064200 e KLEBER OKUMI, CPF 506.719.951-20, RG 525977764, sócios da 
empresa (Tec Colocation Data Center e Prestação de Serviços Ltda - Me), que lhes foi proposta uma 
ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de TELEFÔNICA 
BRASIL S/A, alegando em síntese: que não houve sucesso na localização de bens da empresa 
executada, sendo os requeridos desta ação os sócios da mesma conforme certidão da JUCESP, 
assim, requer a desconsideração da personalidade jurídica da executada, a fim de que conste, no polo 
passivo da demanda principal, seus sócios, os quais deverão responder solidária e ilimitadamente pelo 
débito exequendo. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, se manifestem e requeiram as provas cabíveis. Não sendo 
contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 28 de setembro de 2018. 

 

 

 

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A.

A Gaia Agro Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Emissora”), pelo presente edital 
de convocação, nos termos da Cláusula XIX do Termo de Securitização fi rmado em 10 de novembro de 2017, convoca os 
Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Emissora (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 13 de novembro 
de 2018, às 10 horas e 30 minutos na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 1, Vila Nova Conceição, CEP 04.544-051 para deliberar 
a seguinte Ordem do Dia: (i) alterar, em parte, a Defi nição de “Documentos Comprobatórios” previsto no Termo de 
Securitização, para admitir que onde se lê: “(...) (i) as vias originais das cártulas das Duplicatas (a) com os respectivos 
aceites, acompanhadas das respectivas Notas Fiscais e, conforme aplicável, cópia dos Termos de Recebimento de 
Insumos nos termos previstos na Cláusula 4.4.3.2 abaixo; ou (b) sem os respectivos aceites, acompanhadas de Notas 
Fiscais e original dos Termos de Recebimento de Insumos” (destacamos), passe a constar: “(...) (i) as vias originais 
das cártulas das Duplicatas (a) com os respectivos aceites, acompanhadas das respectivas Notas Fiscais e, conforme 
aplicável, cópia dos Termos de Recebimento de Insumos nos termos previstos na Cláusula 4.4.3.2 abaixo; ou (b) sem os 
respectivos aceites, acompanhadas de originais ou cópias autenticadas das Notas Fiscais e cópia autenticada 
dos Termos de Recebimento de Insumos” (destacamos); (ii) com a aprovação do item (i) desta Ordem do Dia, aprovar 
seu efeito retroativo, para que sua vigência e efi cácia seja considerada a partir da data de emissão, qual seja, dia 10 
de novembro de 2017, ratifi cando os atos praticados neste sentido; (iii) alterar, em parte, a Defi nição de “Aviso de 
Recebimento” previsto no Termo de Securitização, para passar a viger, a partir da data da assembleia que a aprovar, 
com a seguinte redação: “o comprovante escrito original ou cópia, emitido pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, relativo ao recebimento das Notifi cações de Cessão de Direitos Creditórios e de Condições Negociais, 
com a assinatura da pessoa que recebeu e a data da entrega do documento, que possui validade jurídica para a 
demonstração do recebimento do objeto postal ao qual se vincula. Ou, ainda, a comprovação de recebimento 
por meio de correspondência escrita enviada por meio eletrônico das Notifi cações de Cessão de 
Direitos Creditórios e de Condições Negociais, desde que o fi m pretendido seja atingido, permitido 
o envio por correio eletrônico (e-mail) com aviso de recebimento.” (destacamos); (iv) com a aprovação 
do item (i) desta Ordem do Dia, autorizar que a Emissora e o Agente Fiduciário, bem como demais prestadores de 
serviço desta Emissão, procedam à alteração dos Documentos da Operação, readequando-os no mesmo sentido; (v) 
aprovar a prorrogação do prazo para aditamento ao Termo de Securitização, nos termos da Cláusula 10.2.2 de referido 
instrumento, para admitir que, por uma única vez, o seu primeiro aditamento para refl etir os Créditos do Agronegócio 
Adicionais adquiridos pela Emissora seja realizado até 30 de julho de 2018, seguindo os demais aditamentos o prazo 
previsto na Cláusula 10.2.2, trimestralmente, a contar da data de 30 de julho de 2018. Os Titulares dos CRA que 
se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para 
representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRA na sede da Emissora com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão 
encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. 

São Paulo, 17 de outubro de 2018. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Bonfiglioli Comercial e Construtora S/A.
CNPJ/MF nº 60.858.586/0001-51 - NIRE nº 35.300.053.966

Assembleia Geral Extraordinária
Data: 28 de setembro de 2018, às 09:00 horas. Local: Rua Boa Vista, 186, 9º andar - Ala A, Sala 07, Centro, São Paulo/SP, CEP 01014-000. Presença: 
Acionistas representando a maioria absoluta do Capital Social, conforme se verifica do Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Editais publicados 
no "DOESP" e no jornal "O DIA", edições dos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2018, respectivamente. Mesa Dirigente: Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; 
Márcio de Brito - Secretário. Ordem do Dia: a) eleição da Diretoria e fixação de seus honorários; b) outros assuntos de interesse da sociedade. 
Deliberações: a) Ficam destituídos da Diretoria da sociedade, Arnaldo Guzzi, Cleyde Rosa Campanini e Silvana Maria Bonfiglioli, após manifestação 
de agradecimentos pela atuação dos mesmos durante o exercício de suas funções, os acionistas presentes, por unanimidade, elegeram os seguintes 
diretores para compor a Diretoria da sociedade, com mandato de 01 (hum) ano ou até a realização de nova Assembleia para eleição de novos Diretores: 
Alberto Bonfiglioli Neto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de identidade RG nº 5.611.084-4 SSP/SP e CPF/MF nº 881.550.488-53, para 
o cargo de Diretor Presidente; Nilson Marques Junior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de identidade  
RG nº 16.480.175-3-SSP/SP e CPF/MF nº 089.206.088-30 e Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº  32.146.079-0-SSP/SP, inscrito no CPF-MF sob nº 217.820.078-81, ambos para o cargo de Diretor, sem designação especifica, todos com 
escritório nesta Capital, na Rua Alexandre Dumas, 1.901 - Bloco "- 7º andar - Chácara Santo Antonio, São Paulo/SP, CEP 04717-004. Os diretores ora eleitos 
declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil; Permanece inalterado o valor 
de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) anuais, a remuneração global da Diretoria, partilhada entre seus membros, na forma a ser definida em reunião 
própria. b) Aprovada a indicação do Diretor Presidente Alberto Bonfiglioli Neto, acima qualificado, para representar a sociedade perante o Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurfdicas (CNPJ/MF) com poderes para representar e/ou substabelecer procurações para tal fim. Encerramento: As deliberações 
foram tomadas por unanimidade de votos dos presentes, tendo sido lavrada a presente Ata, na forma permitida pelo artigo 130 da Lei 6.404/76 que, 
após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 28 de setembro de 2018. Assinaturas: Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; 
Márcio de Brito - Secretário. Acionistas Presentes: Financap S/A Administração e Comércio, representada por seus diretores Alberto Bonfiglioli Neto  
e Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto; L.S. Litoral Sul - Assessoria, Comércio e Representações Ltda., representada por seus administradores  
Nilson Marques Junior e Genario Julio Santos. Diretores Eleitos: Alberto Bonfiglioli Neto, Nilson Marques Junior e Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário - OAB/SP 340.595. 
JUCESP nº 488.191/18-0 em 11/10/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Guarulhos Transportes Intermunicipais S.A.
CNPJ-MF nº 16.970.245/0001-81 - NIRE 3530044309-8 - Assembleia Geral Extraordinária

Data: 20/09/2018. Hora: 10h00. Local: Sede social. Rua Deputado Ulisses Guimarães nº 330, 1º andar,
Guarulhos, SP. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social, dispensada a convo-
cação. Mesa: Paulo Roberto Loureiro Monteiro, Presidente. Paulo Roberto Arantes, Secretário. Fatos
ocorridos: 1) Abertura dos trabalhos e constituição da mesa diretora. 2) Dispensa da leitura da ordem
do dia, por todos conhecida. 3) Dispensa da leitura das demonstrações financeiras do exercício social
de 2017, publicadas no DOE, edição de 15/09/2018, e em O Dia, edição de 15,16,17/09/2018, também
por todos conhecidas, por terem sido previamente encaminhadas há mais de trinta dias. 4) Deliberações
tomadas, pela unanimidade dos presentes: Declarar sanada a não publicação das demonstrações fi-
nanceiras no prazo regular, bem como a não realização da assembleia geral ordinária no corrente exer-
cício de 2018, e respectiva não convocação, declarando quitada a diretoria com relação a tais fatos,
desta aprovando, em ato separado, as prestações de contas do exercício de 2017, pela aprovação das
demonstrações financeiras referidas, e a não distribuição de resultados, porque inexistentes.
Guarulhos, SP, 20 de setembro de 2018. Acionista: Guarulhos Transportes S.A., pelo diretor Jefferson
de Andrade e Silva Filho. Confere com o original. Guarulhos, SP, 20 de setembro de 2018. Paulo
Roberto Loureiro Monteiro - Diretor, Paulo Roberto Arantes - Diretor. JUCESP nº 489.783/18-1 em
16/10/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

APARELHOS CELULARES, MODEMS 
ACESSÓRIOS DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS

LEILÃO ONLINE

Informações pelo telefone: 11- 3550-4066, ramal 216, pelo e-mail: 
eduardo@frazaoleiloes.com.br, ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Carlos Eduardo Campos Frazão
JUCESP n° 751

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

Data: 24 de OUTUBRO de 2018 às 14h00

OBS: TODOS OS LOTES SÃO DE CELULARES/MODEMS/ACESSÓRIOS USADOS OU SUCATA 
SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. VARAS CÍVEIS. 3ª VARA CÍVEL. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº
0015142-96.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo,
Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem
que, neste Juízo e Cartório tramita o Incidente de Cumprimento de Sentença nº. 0015142-96.2018.8.26.0007, movido por
LUCIENE DE CASTILHO CUNHA em face de MAGNA JUCIAN FONTES, ROBERTO LAGOA DOS SANTOS E MARINA GOMES DA
SILA, cujo objeto é a execução judicial da quantia de R$ 31.738,61 (trinta e um mil, setecentos e trinta e oito reais, e sessenta e
um centavos), atualizados até 30.06.2018, sendo o presente para INTIMAR MAGNA JUCIAN FONTES, brasileira, esteticista, nascida
em 17/11/1976, inscrita no RG nº 25.315.138-7, CPF nº 256.741.808-30, ROBERTO LAGOA DOS SANTOS, brasileiro, oficial de
eletricista, nascido em 03/01/1980, RG nº 32.104.158-6, CPF nº 291.885.548-05 E MARINA GOMES DA SILA, brasileira, aposen-
tada, nascida em 05/02/1946, inscrita no RG nº 16.502.291-7, CPF nº 275.642.628-85, para pagamento da dívida no valor acima
indicado, no prazo de 15 dias, a contar deste Edital, sob pena da multa de 10% e honorários de advogado de 10% (art. 513,
§ 2º, IV, do CPC). Os interessados ficam desde já cientes de que, caso queira exercer seu direito de defesa, deverão constituir, com
a devida antecedência, advogado. Caso não tenham condições de constituí-lo, deverão procurar Defensor Público. Este Juízo tem
sua sede na Av. Pires do Rio, nº. 3915, Sala 02, Itaquera, São Paulo, SP, CEP 08240-005. E, para que chegue ao conhecimento
dos Executados e de Terceiros Interessados, a fim de que, no futuro, não possam alegar ignorância, expediu-se este Edital que vai
devidamente assinado, publicado e afixado uma cópia em local de costume, como determina a Lei. NADA MAIS.   20 e 23 / 10 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0174980-34.2011.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PRIBAN FASHION C LTDA EPP, CNPJ 12.589.443/0001-49, e BANG CHUL KIM, CPF 217.460.378-06,
Fundo de Recuperação de Ativos fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Não Padronizados, lhes ajuizou
ação de Execução , objetivando a quantia de R$ 53.890,18, que deverá ser atualizada até a data do efetivo
pagamento, representada pelo saldo devedor do Contrato de Empréstimo da Cédula de Crédito Bancário, Agência
0038, sob o nº 62722-0. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade , ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução , inclusive custas e honorários , podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra , no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2018.                                                                   20 e 23 / 10 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0715940-84.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues
Gadelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LINDON JOHNSON DAVID PEREIRA DE SOUZA, Brasileiro, Solteiro,
Administrador de Empresas, CPF 214.744.058-27, Rua Werner Siemens, 111, Lapa de Baixo, CEP 05069-900, São
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A,
alegando em síntese: que lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 16.237,01 (outubro de 2013),
representada pelo Instrumento Particular de Confissão e Parcelamento de Dívida - Taxa Prefixada n° 2.117.908,
carteira 444, conta corrente n° 121.941, agência 292 e Nota Promissória. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o
débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2017.     20 e 23 / 10 / 2018.

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP. Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005521-78.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COMERCIO DE
LANCHES LARGO 13 LTDA, CNPJ 12.812.979/0001-81, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia de R$ 11.523,37 (julho de 2015), representada pelas Notas
Fiscais n°s 000.386.157-16, 000.585.074-16, 000.598.199-16, 000.608.088-16, 000.620.240-16, 000.640.835-16, 000.651.952-
16, 000.651.953-16, 000.663.224-16, 000.675.042-16, 000.683.251-16, 000.683.252-16, 000.696.491-16, 000.736.001-16,
000.749.166-16, 000.763.042-16, 000.777.658-16, 000.792.099-16, 001.013.533-16, 001.083.942-16, 001.083.943-16,
000.386.158-16, 000.560.181-16, 000.598.200-16 e 000.806.568-19. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.
20 e 23 / 10 / 2018.

Processo 1012435-56.2018.8.26.0002 - Procedimento Comum - Acidente de Trânsito - Movida Locação de Veículos
Ltda. - Lava A Jato 100freskura - Thalis Ramos Alves da Silva - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1012435-
56.2018.8.26.0002. Classe: Assunto:Procedimento Comum - Acidente de Trânsito Requerente:Movida Locação de
Veículos Ltda. Requerido: Lava A Jato 100freskura e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1012435-56.2018.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Thalis Ramon Alves da Silva (CPF.
131.599.804-13), que Movida Locação de Veículos S/A lhe ajuizou ação de Indenização por Danos Materiais, de
Procedimento Comum, objetivando que a presente ação seja julgada totalmente procedente, para condenar o
requerido, solidariamente, ao pagamento dos danos materiais que totalizam R$ 14.617,83, o qual deverá ser
corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do acidente entre o veículo marca Fiat,
modelo Mobi, de propriedade da requerente, com o veículo terceiro marca Fiat, modelo Fiorino, bem como ao
pagamento das demais cominações legais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial.  Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2018.                                            20 e 23 / 10 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023562-28.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Marwan Mahmoud (CPF. 232.559.558-74) e Jihan Mahmoud (CPF. 232.591.368-60), que Márcio Reinaldo
Massaferro lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 65.255,82 (agosto de 2017), representada pelo
Contrato de Locação do imóvel situado na Rua Voluntários da Pátria, n° 4170, apartamento 41, com uma vaga de garagem
sob o n° 30, 1°subsolo, Mandaquí, Capital/SP. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 05 de outubro de 2018.                                                                                                               20 e 23 / 10 / 2018.

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP. Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030133-46.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)s ACOS PURO
COMERCIO LTDA ME, CNPJ 08.243.682/0001-75 e MARIA IRENE DA CONCEIÇÃO FERREIRA, CPF 282.121.423-53 que lhes
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a quantia de R$ 255.695,81
(junho de 2016), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida, com Garantia de Alienação Fiduciária e Outras
Avenças n° 9.838.231. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                          20 e 23 / 10 / 2018

2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 2º Ofício. Edital de Citação. Prazo: 20 dias.
Processo nº 0075561-10.2012.8.26.0002. A Dra. Analuísa Livorati Oliva De Biasi Pereira da Silva, Juíza de Direito da
2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Rosemeire Ferreira da Silva (CPF.
100.172.108-01), que Luciano Luis da Silva, Rita Solange da Silva Alves, Rodrigo Luiz da Silva, Andréia Solange da
Silva, Sueli Mara da Neves Souza, Michel David Sacilotto e Mary Elen Sacilotto das Neves ajuizaram ação de
Reconhecimento Voluntário de Paternidade, objetivando o reconhecimento voluntário de paternidade de Salatiel Luiz
das Neves, pré-morto, reconhecido pelos seus filhos ora requerentes. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 18/09/
2018.                                                                                                                                       20 e 23 / 10 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0106498-97.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Zeipol Roupas
e Tecidos Ltda - ME (CNPJ. 09.246.433/0001-04), Nair Fernandes da Silva (CPF. 090.401.448-77) e Cassia Regina Fernandes
(CPF. 398.159.828-85), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$
86.911,52 (fevereiro de 2012), decorrente do Contrato de Cheque Especial e Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil Premium
- Price n° 0917-0598533. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentas de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
20 e 23 / 10 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0173000-86.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Mota Maciel Madeira Dezem, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Josino Marques Rodrigues (CPF. 478.255.708-63), que Banco do Brasil S/A lhe ajuizou ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 327.563,26 (agosto de 2010). Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de
2018.                                                                                                                                       20 e 23 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1007082-54.2017.8.26.0007. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários. Requerente:
Banco Santander (Brasil) S/A. Requerido: Gigamax Montagem e Instalação Elétrica Ltda. 2ª Vara Cível do Foro Regional VII -
Itaquera/SP. 2º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 30 dias. Processo nº 1007082-54.2017.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso,
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz Saber a Gigamax Materiais Elétricos Ltda ME (CNPJ.
11.679.622/0001-04), Caroline Aparecida Alves Pinto (CPF. 344.603.968-66) e José Nonato Miranda de Sena (CPF. 115.817.388-
11), que Banco Santander do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 244.093,78 (abril de 2017),
decorrente do Contrato de Financiamento, referente à operação n° 0670000003140290153. Estando os requeridos em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado
e publicado. SP, 11/10/2018.                                                                                                                                  20 e 23 / 10 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015199-45.2014.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Mário Daccache, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
M GOMES TAVEIRA LANCHONETE ME -CNPJ 10.332.663/0001-67 e MANUEL GOMES TAVEIRA, CPF - 389.087.918-76, que
lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Itaú Unibanco S/A., visando o recebimento da quantia de R$
84.949,14 (mês 08/2014), referente à cédula de crédito bancário Empréstimo para Capital de giro Garantido por Recebíveis de
Cartões de Crédito (Giropré Parcelas Iguais/Flex Recebíveis de Cartões) e nº 30059-621553825, celebrado com a empresa
requerida em 30/11/2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
28 de setembro de 2018.                                                                                                                                         20 e 23 / 10 / 2018.
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WhatsApp remove contas de
disparo em massa de notícias falsas

que não possam ser usadas para
espalhar spam ou desinforma-
ção”, acrescentou a nota.

A reportagem da Folha de
S. Paulo apontou uma rede de
empresas de marketing digital 
contratadas para efetuar os dis-
paros em massa. Os contratos,
que chegariam até R$ 12 mi-
lhões, seriam bancados por em-
presários próximos ao candida-
to, como Luciano Hang, da rede
de varejo catarinense Havan.

Ações
Na quinta-feira, 18, o PT

entrou com uma ação no Tri-

bunal Superior Eleitoral (TSE)
cobrando apuração do ocorrido.
Além de investigação dos em-
presários e de seu vínculo com
a candidatura Bolsonaro, o par-
tido requereu que a Justiça Elei-
toral dê ao WhatsApp 24 horas
para promover um plano de con-
tingência que bloqueie o envio
das mensagens em massa pelas
firmas de comunicação digital
citadas na reportagem.

Pelo Twitter, Jair Bolsona-
ro afirmou que não tem con-
trole sobre apoios voluntários
e afirmou que o PT não está

sendo prejudicado por “fake
news”, mas pela “verdade”. Em
seu perfil no Facebook, Lucia-
no Hang disse que vai proces-
sar a Folha de S. Paulo e de-
safiou o jornal a mostrar os
contratos de envio de mensa-
gens em massa.

Preocupação
O fenômeno das notícias fal-

sas vem marcando as eleições
deste ano. A missão internacio-
nal da Organização dos Estados
Americanos (OEA) manifestou
preocupação com o fenômeno
da desinformação durante o 1º

turno. No balanço da votação do
1º turno, a presidente do TSE,
ministra Rosa Weber, também
alertou para o problema, em es-
pecial vídeos e mensagens co-
locando em dúvida a lisura do
processo eleitoral.

A rede social WhatsApp tem
sido o foco de maior preocu-
pação. Estudo de professores
da USP e UFMG e Agência Lupa
em 347 grupos na plataforma
encontrou entre as imagens
mais compartilhadas um índi-
ce de apenas 8% de caráter 
verdadeiro. (Agencia Brasil)

Nacional
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O WhatsApp está tomando
medidas contra empresas que
atuam com envio em massa de
mensagens com conteúdos fal-
sos ou enganosos. A informa-
ção foi repassada  na sexta-feira
(19) à Agência Brasil pela as-
sessoria da empresa. Na quin-
ta-feira (18), o jornal Folha de
S. Paulo publicou reportagem
segundo a qual empresas de
marketing digital custeadas por
empresários estariam dissemi-
nando conteúdo em milhares de
grupos do aplicativo.

De acordo com a nota da

empresa, o WhatsApp está  “to-
mando medidas legais imediatas
para impedir empresas de envi-
ar mensagens em massa via
WhatsApp”. A companhia tam-
bém informou que baniu con-
tas associadas a estas empresas.

No comunicado, a assesso-
ria da empresa informou que
foram canceladas também
“centenas de milhares de con-
tas durante o período das elei-
ções no Brasil”. “Temos tecno-
logia de ponta para detecção de
spam que identifica contas com
comportamento anormal para
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Ativo Nota 2015 2014
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 8.202 4.731
Contas a receber 6 21.202 20.197
Tributos a recuperar 7 2.285 7.051
Estoques 8 17.309 19.015
Adiantamentos diversos 9 18.934 6.804
Despesas de exercícios seguintes  75 59

Total do ativo circulante  68.007 57.857
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 10 345 490
Tributos diferidos 11 373 394
Tributos a recuperar 7 5.451 -

  6.169 884
Propriedades para investimento 14 503 383
Imobilizado 12 15.234 15.030
Intangível 13 6 14

  15.743 15.427
Total do ativo não circulante  21.912 16.311
Total do ativo  89.919 74.168

 Nota 2015 2014
Receita operacional líquida 23 1.390.320 1.088.176
Custos das mercadorias vendidas  (1.337.425) (1.044.863)

Lucro bruto  52.895 43.313
Despesas operacionais  (29.736) (27.674)
Despesas gerais e administrativas 24 (20.851) (19.187)
Despesas comerciais  (10.298) (8.910)
Outras receitas (despesas), líquidas  1.413 423

Lucro operacional  23.159 15.639
25 (187) (2.623)

Lucro antes do IRPJ e CSLL  22.972 13.016
IRPJ/CSLL  (6.417) (4.381)
IRPJ/CSLL corrente   (6.136) (4.049)
IRPJ/CSLL diferido   (281) (332)

Lucro líquido do exercício  16.555 8.635

Descrição Capital Reservas
dos Saldos Social de Lucros Total

Saldo em 31/12/2013 15.000 35.912 50.912
Lucro líquido do exercício - 8.635 8.635

Saldo em 31/12/2014 15.000 44.547 59.547
Lucro líquido do exercício - 16.555 16.555
Destinação dos lucros: Lucros distribuídos - (548) (548)
Juros sobre capital próprio - (3.703) (3.703)

Saldo em 31/12/2015 15.000 56.851 71.851

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 22.972 13.016
Depreciações e amortizações 691 687
Prejuízo na baixa do imobilizado 531 94
Perdas no recebimento de créditos 509 585
Reversão de provisão para contencioso trabalhista (179) (345)

Lucro líquido ajustado 24.524 14.037
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (1.513) (3.455)
Tributos a recuperar (686) (121)
Estoque 1.705 (7.441)
Adiantamentos diversos (12.129) 276
Despesas de exercícios seguintes (17) 3
Depósitos judiciais 146 330
Fornecedores 4.269 (1.708)
Impostos, taxas e contribuições diversas  548 1.635
Adiantamentos de clientes (47) 0
Obrigações sociais e trabalhistas 8 152
Parcelamento de Tributos (1.956) (1.693)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações 14.852 2.015
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.220) (4.321)

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais 8.632 (2.306)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (1.428) (1.142)
Baixas de imobilizado  11 -
Propriedade para investimento (120) -

Caixa líquido (aplicado nas) gerado  
pelas atividades investimento (1.537) (1.142)

Adiantamento futuro aumento de capital - (1.500)
Lucros distribuídos (548) -
Juros sobre o capital próprio pagos (3.076) 1.510

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.471 (3.438)
Saldo inicial de Caixa e Equivalentes de Caixa 4.731 8.169

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.471 (3.438)
As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

 2015 2014
Geração do valor adicionado 1.412.826 1.097.912
Venda de combustíveis 1.405.942 1.091.781
Venda de serviços 5.470 5.708
Outras receitas 1.414 423

Insumos adquiridos de terceiros (1.356.489)  (1.061.510)
Custo do combustível comprado para revenda (1.337.425) (1.044.863)
Serviços de terceiros (5.427) (4.688)
Fretes e carretos (7.622) (6.451)
Materiais, energia e outros gastos operacionais (6.015) (5.508)

Valor acionado bruto 56.338 36.402
Retenções (691) (687)

Depreciação e amortização (691) (687)
Valor adicionado líquido 55.646 35.715

 500 545

Valor adicionado a distribuir  56.146 36.260
Distribuição do Valor Adicionado 56.146 36.260
Pessoal e encargos: 10.085 9.669
Remuneração direta 6.397 6.331
Benefícios 1.422 1.251
FGTS/INSS 2.266 2.087

Tributos: 28.421 14.506
Federais 7.171 5.085
Estaduais 21.181 9.352
Municipais 70 69

Aluguéis 398 281
Remuneração de capitais próprios: 4.251 2.546
Juros sobre capital próprio 3.703 2.546
Lucros distribuídos 548 -

Lucros retidos do exercício 12.304 6.089

Lucro líquido do exercício 16.555
(+) Imposto de renda e contribuição social 6.417
(+) Depreciação e amortização 692

EBITDA 23.851

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

Demonstração do Resultado do Exercício Encerrada 
em 31/12/2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Demonstração do Valor Adicionado Encerrada em
 31/12/2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa Encerrada em
 31/12/2015 e 2014 (Em milhares de reais)

RUFF CJ DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
CNPJ nº 00.756.149/0008-71
Demonstrações Financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Encerra-
da em em 31/12/2015 e 2014 (Em milhares de reais)

EBITDA Posição  31/12/2015 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas

Passivo Nota 2015 2014
Passivo circulante
Fornecedores 15 5.257 989
Impostos, taxas e contribuições 16 3.478 2.456
Adiantamentos de clientes  - 48
Parcelamento de tributos 17 2.404 2.218
Provisões trabalhistas 18 591 583

  11.730 6.294
Passivo não circulante
Parcelamentos de tributos 17 1.002 3.143
Provisão para contencioso trabalhista 20 980 1.159
Tributos diferidos 11 1.054 794
Juros sobre o capital próprio a pagar 19 3.302 3.231

Total do passivo não circulante  6.338 8.327
Patrimônio liquido
Capital social 21 15.000 15.000
Reserva de lucros 22 56.851 44.547

Total do patrimônio líquido  71.851 59.547
Total do passivo e patrimônio líquido  89.919 74.168

João Batista da Silva - Contador CRC 1PR 036031/O-0 T SP
Carlos Henrique Jamas Devasa - Sócio Administrador

1. Informações gerais: A RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda., inscrita no CNPJ nº 
00.756.149/0001-03, é uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com sede 
na Cidade de Paulínia, Estado de São Paulo e têm por atividade preponderante a distri-
buição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcoois combustíveis e outros com-
bustíveis automotivos e a armazenagem, cessão e locação de espaço. As demonstrações 

2. 
Resumo das principais políticas contábeis: -
boradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contá-

Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação: 

-
nanceiras requer o uso de estimativas contábeis críticas e também exercício de julgamento 
por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 

-
(a) Mudança nas políticas contábeis e 

divulgações: No exercício de 2015, não houve mudanças nas políticas contábeis ado-
tadas pela Empresa RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda., que trouxessem impactos 

2.2 Caixa e equivalente de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses ou menos, e 

as seguintes categorias: recebíveis e disponíveis para venda mensurados ao valor justo 

reconhecimento inicial. (a) Recebíveis: Incluem-se nessa categoria os recebíveis que são 

em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 

ativos não circulantes). Os recebíveis da Empresa compreendem contas a receber de clien-
tes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de 
curto prazo. 
amortizado: A Empresa avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 

há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 

-
jetiva de impairment. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor 

prejuízos de créditos futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 

reconhecido na demonstração consolidada do resultado. Se, num período subsequente, o 
valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido, a reversão dessa perda 
registrada anteriormente será reconhecida. 2.4 Contas a receber: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, a contar da data do encerramento das demonstrações 

apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de liquidação du-
vidosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar todos os valores devidos 
de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.5 Estoques (a) Formação de custo: Os 
estoques são avaliados com base no menor valor entre o custo histórico de aquisição e 
o valor líquido realizável. A empresa utiliza o custo médio ponderado para valorizar seus 
estoques. 2.6 Ativos Intangíveis: Os Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento de seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada 
e perdas acumuladas do valor recuperável. 2.7 Imobilizado: O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, expresso em Reais, menos depreciação acumulada. O custo his-
tórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também pode incluir 

compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico também inclui os custos 
-

quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
-

ros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação 
de ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos valores residuais 
durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 

determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Resultado de venda do imobilizado” na determinação do resultado. Demonstrado ao 
custo de aquisição, os terrenos não são depreciados, a depreciação dos demais ativos são 
calculadas pelo método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens conforme 
abaixo:  Anos

Equipamentos 10
Veículos 5
Móveis e Utensílios 10
Outros 4 a 5
2.8 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 

passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, contado da 

negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. São registrados pelo valor nominal dos títulos representati-

À RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda. A/C: Administradores e Quotistas. Examina-
mos as demonstrações contábeis da RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2015 e as respectivas demonstrações do resultado, 

data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A adminis-
tração da entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabi-
lidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em 

vos desses créditos e, quando cabível, acrescidos das variações monetárias ou cambiais. 
Seu saldo é avaliado pelo ajuste a valor presente, para evidenciar os efeitos de caráter 
relevante. 2.9 Provisões: As provisões para contingências tributárias, trabalhistas, cíveis e 
outras são constituídas com base nas expectativas da Administração de perda provável nos 
respectivos processos, apoiada na opinião dos assessores jurídicos externos da Empresa. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 

2.10 Imposto de renda e contribuição social 
diferido: A Empresa reconhece ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o 
valor contábil apresentado e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas 
em vigor. Os valores dos impostos diferido ativos são revisados regularmente em termos 
de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico gerado e o lucro tribu-
tável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. 2.11 Depósitos 
judiciais: Os depósitos são atualizados monetariamente e apresentados como dedução 
do valor de um correspondente passivo constituído quando não houver possibilidade de 
resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável da questão para a empre-
sa. 2.12 Capital social: 
2.13 Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida quando os riscos e benefícios 

-
mente ocorre na sua entrega. A receita de venda de mercadorias é mensurada ao valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber, líquida de retornos e subsídios, descontos 
comerciais e descontos por volume. (a) Receita com prestação de serviços: As receitas 
decorrentes da prestação de serviços são representadas por atividades de Armazenamento 
e apropriadas ao resultado de acordo com a sua competência. (b) A 

usando o método da taxa efetiva de juros. 3. Estimativas contábeis: A elaboração das 

por parte da Administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. 
A Empresa avalia constantemente as estimativas e premissas contábeis e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros con-
sideradas razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem divergir 
dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são 
reconhecidos no período da revisão. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros 
impostos: A Empresa está sujeita ao imposto sobre a renda, sendo necessário um julga-

conta de situações em que é provável que valores adicionais de imposto sejam devidos. 

e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos atuais e diferidos no período 
(b) Tributos Diferidos: A Empresa evidencia nas 

contenciosos trabalhistas R$ 1.096.647,85 e diferença temporária sobre as depreciações 
4. 4.1. 

-
-

vados pela Administração da entidade. A Empresa está exposta a diversos riscos, incluído 
(a) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de 

de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Visando dirimir 

uma análise rigorosa da qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua 

limites determinados pela administração. A utilização de limites de crédito é monitorada 
regularmente. (b) Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para oferecer retorno 
aos acionistas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa 11 17
Bancos 8.191 4.714
Total 8.202 4.731
6. Contas a receber 2015 2014
Clientes Nacionais 23.531 22.574
Perdas no Recebimento de Crédito (2.329) (2.377)
Total 21.202 20.197
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é 
a seguinte: 2015 2014
A vencer 20.426 19.163
Vencidos: 3.104 3.411
< 30 dias 236 613
30 - 60 dias 92 20
60 - 90 dias 39 -
90 - 120 dias 14 39
> 120 dias 2.724 2.739
Perdas em créditos de liquidação duvidosa (2.329) (2.377)
Total 21.202 20.197

Movimentação das perdas em créditos de liquidação duvidosa:
 2015 2014

Saldo inicial 2.377 1.798
Adições 34 579
Baixas (82) -

Não há reconhecimento de ajuste a valor presente de acordo com as disposições do CPC 
12, pois os prazos de recebimento variam em média de 01 a 12 dias fazendo com que os 
efeitos sejam imateriais, independente da taxa de desconto utilizada. O saldo de perdas no 
recebimento de crédito refere-se a títulos vencidos há pelo menos 12 meses, os quais se 
encontram em processo judicial de cobrança.
7. Tributos a recuperar 2015 2014

ICMS a recuperar 7.736 6.950
PIS a recuperar - 18
COFINS a recuperar - 83
Total 7.736 7.051

Circulante 2.285 7.051
Não circulante 5.451 -
8. Estoques 2015 2014

Combustíveis 16.458 18.970
Estoque em trânsito 851 45
Total 17.309 19.015

9. Adiantamentos diversos 2015 2014

Adiantamento a fornecedores 18.157 6.699
Adiantamento de férias 136 67
Adiantamento de salários 11 38
Faturamento antecipado 630 -
Total 18.934 6.804

10. Depósitos judiciais 2015 2014

Deposito recursal 91 69
Bloqueio judicial 5 32
Trabalhistas 249 389
Total 345 490

11. Tributos diferidos 2015 2014

Diferenças temporárias ativas

Provisão para contingências 373 394
 373 394

Diferenças temporárias passivas

Ajuste de depreciação (pela vida útil dos bens) (1.054) (795)
 (1.054) (795)

Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquido (681) (400)

12. Imobilizado   Máquinas e  Equip. de Móveis e  Imobilizações
Imobilizado Benfeitorias Terrenos equipamentos Veículos informática utensílios Telefonia em andamento Instalações Total
Saldos em 31/12/2013  1.586   483   1.725   162  38   105   15   8.312   2.230   14.656 
Aquisições  5   63   97   -   30   8   0,4   648   291   1.142 
Baixas  -   -   (66)  -   (6)  (2)  -   -   (21)  (94)
Transferências  2.522   -   2.055   -   7   3   -   (6.560)  1.973   - 
Depreciações  (77)  -   (285)  (51)  (8)  (15)  (1)  -   (236)  (673)
Saldos em 31/12/2014  4.036   546   3.526   111   61   99   14   2.400   4.237   15.030 
Aquisições  -   -   366   -   2   4   5   966   86   1.428 
Baixas  -   -   (22)  -   (1)  (1)  (1)  (480)  (36)  (542)
Transferências  -   -   -   -   -   -   -   -   -   - 
Depreciações  (84)  -   (269)  (46)  (10)  (16)  (1)  -   (258)  (683)
Saldos em 31/12/2015  3.952   546   3.601   65   52   86   17   2.886   4.029   15.234 
Taxa anual de depreciação 4% 0% 10% 20% 20% 10% 10% 0% 10%  

13. Intangível 
Intangível  Softwares Total
Saldos em 31/12/2013  27 27
Amortizações  (13) (13)
Saldos em 31/12/2014  14 14
Amortizações  (8) (8)
Saldos em 31/12/2015  6 6
Taxa anual de amortização  10%  
14. Propriedades para investimento 2015 2014
Bonanza Auto Posto 184 64
Imóveis 319 319
Total 503 383

15. Fornecedores 2015 2014
Fornecedores 5.257 989
Total 5.257 989
16. Impostos, taxas e contribuições 2015 2014
ICMS a recolher 2.663 1.626
IRPJ a pagar 113 206
CSLL a pagar 101 89
INSS a Pagar 187 171
ICMS a pagar 172 227
IRRF a recolher 120 78
Outro tributos a pagar/recolher 122 59
Total 3.478 2.456

17. Parcelamento de tributos 2015 2014
PAEX - Parcelamento Excepcional 3.406 5.361
Total 3.405 5.361
Circulante 2.404 2.218
Não Circulante 1.002 3.143
18. Provisões trabalhistas 2015 2014
Férias 432 426
Encargos 159 157
Total 591 583
19. Juros sobre o capital próprio
Sócios 2015 2014
Antonio Carlos Jamas dos Santos 3.229 2.699
Carlos Henrique Jamas Devasa 26 190
Maureen Cristine Jamas Devasa Villar 23 172
Rafael Augusto Jamas Devasa 24 170
Total 3.302 3.231
20. Provisão para contencioso trabalhista
Processo Valor Discutido Comentário
0031200-04.2009.5.15.0087 269 horas extras

0000042-37.2011.5.15.0126 306 horas extras e sobreaviso
0000039-05.2011.5.15.0087 400 Acumulo de Função e sobreaviso
 980
21. Capital social 2015 2014
Antonio Carlos Jamas dos Santos 10.500 10.500
Carlos Henrique Jamas Devasa 1.500 1.500
Maureen Cristine Jamas Devasa Villar 1.500 1.500
Rafael Augusto Jamas Devasa 1.500 1.500
Total 15.000 15.000
22. Reservas de lucros 2015 2014
Antonio Carlos Jamas dos Santos 42.559 33.739
Carlos Henrique Jamas Devasa 5.056 3.886
Maureen Cristine Jamas Devasa Villar 4.619 3.461
Rafael Augusto Jamas Devasa 4.617 3.461
Total 56.851 44.547
23. Receita operacional líquida 2015 2014
Venda de combustíveis 1.405.942 1.091.781
Serviços de armazenagem 5.470 5.708
(-) Devoluções de vendas (1.842) (1.301)
(-) Impostos s/vendas e serviços (19.250) (8.012)
Total 1.390.320 1.088.176
24. Despesas gerais e administrativas 2015 2014
Despesas com pessoal 10.085 9.670
Despesas com serv. de Terceiros 5.426 4.688
Despesas gerais 4.428 4.018
Despesas tributárias 912 811
Total 20.851 19.187
25. 
Receitas Financeiras:
Descontos obtidos 26 11
Juros ativos 452 525

Outras receitas - 2
 500 546

Despesas bancárias (120) (102)
Juros passivos (139) (31)
Desconto concedido (67) (37)
Juros incorridos - PAEX (359) (453)
Juros sobre capital próprio - (2.546)
Outras despesas (2) (0)
 (687) (3.169)

26. Cobertura de seguros: A administração da empresa adota uma política de seguros 
que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes consi-

consultores de seguros.
 Valor Prêmio   Valor Garan-
Nº Apólice em R$ Período tia em R$ Cobertura
37.96.0000022 120.566,51 01/03/2015 a  Danos Materiais
   01/03/2016 80.290.627,80 Bases Paulínia, 
    Ribeirão Preto e Careaçu.
517720152J180041794 2.227,67 25/10/2015 a   Danos Mat. e Resp. Civil
  25/10/2016 1.700.000,00 da Unid. de Campinas
517720152J510001149 20.022,35 25/07/2015 a 
  25/07/2016 1.000.000,00 Responsabilidade Civil
517720152J100000152 12.142,84 25/07/2015 a 
  25/07/2016 5.000.000,00 Responsabilidade Civil
517720153J310417585 2.239,45 02/07/2015 a 
  02/07/2016 100.000,00 Veículo
05.31/19193549 2.941,38 20/03/2015 a 
  20/03/2016 150.000,00 Veículo
023869 2.065,98 20/07/2015 a 
  20/07/2016 100.000,00 Veículo
023046 2.823,32 05/06/2015 a 
  05/06/2016 100.000,00 Veículo
147346139 1.991,08 24/10/2015 a 
  24/10/2016 100.000,00 Veículo

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a 
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a exe-
cução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e 
divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis da companhia para planejar os 

auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a 

Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 

RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda em 31/12/2015, o desempenho de suas operações 

contábeis adotadas no Brasil. Outros Assuntos: Examinamos também, as demonstrações 

responsabilidade da administração da Empresa. A apresentação é somente requerida pela 
legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar 

pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA, porém a RUFF CJ Distribuidora 

demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos an-
teriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus 

-
-

leo Ltda, compreendendo o balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício, 

efeitos comparativos, sobre as quais, emitimos Relatório sem ressalvas, datado em 06 de 
março de 2015. Campinas, 08 de abril de 2016. Atenciosamente,

Prof. Dr. Ricardo Lopes Cardoso - Contador – CRC 1SP209.997/O-8
Consulcamp Auditoria - CRC 2SP024818/O-5

TELMEX DO BRASIL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 2018. 1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 19 de 
outubro de 2018, às 9 horas, na sede da Telmex do Brasil S.A. (“Companhia”), situada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, Cidade e Estado de São Paulo. 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, em razão do que ficam dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas 
no Livro de Presença de Acionistas. Presente, ainda, a Sra. Marcia Aparecida de Lucca Calmon, representante da APSIS Consultoria e Avaliações LTDA. 
(Avaliadora). 3. MESA: Presidiu os trabalhos o Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. André Santos Correia para atuar como secretário.  
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a proposta de redução do capital social da Companhia; (ii) a forma de restituição aos acionistas do valor correspondente 
ao capital reduzido; (iii) caso aprovado os itens (i) e (ii) acima, deliberar acerca da alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, com eficácia após 
o decurso do prazo legal aplicável; (iv) a atribuição de poderes aos administradores da Companhia para praticar todos os atos relacionados com a consecução 
da redução de capital ora deliberado; (v) a ratificação dos atos já praticados pela administração da Companhia; e (vi) a alteração e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia. 5. DOCUMENTOS LIDOS E AUTENTICADOS PELA MESA: (i) Laudo de Avaliação – Anexo I; e (ii) Estatuto Social da Companhia – 
Anexo II. 6. DELIBERAÇÕES: (A) Aprovada pela unanimidade dos acionistas que essa ata seja lavrada sob a forma de sumário e que a sua publicação seja 
feita com a omissão das assinaturas dos Acionistas presentes, como facultam os §§ 1º e 2º do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações. (B) Dispensada a 
leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, uma vez que são de inteiro conhecimento dos 
acionistas, foram examinadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, e os acionistas deliberaram, por unanimidade: 6.1. Considerando que o 
Conselho Fiscal da Companhia não está em funcionamento, aprovar a redução do valor do capital social da Companhia, por ser considerado excessivo em 
relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, em R$315.839.223,55 (trezentos e quinze milhões, oitocentos e trinta 
e nove mil, duzentos e vinte e três reais e cinquenta e cinco centavos), passando de R$402.081.646,87 (quatrocentos e dois milhões, oitenta e um mil, 
seiscentos e quarenta e seis reais, oitenta e sete centavos) para R$86.242.423,32 (oitenta e seis milhões, duzentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e vinte 
e três reais e trinta e dois centavos) mediante o cancelamento de 80.171.902 (oitenta milhões, cento e setenta e um mil, novecentos e dois) ações, sendo 
40.085.951 (quarenta milhões, oitenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e um) ações ordinárias e 40.085.951  (quarenta milhões, oitenta e cinco mil, 
novecentos e cinquenta e um) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia (“Redução de Capital”); 6.2. Aprovar, com 
a expressa anuência do acionista José Formoso Martínez, que a Redução de Capital seja realizada de forma desproporcional à participação dos acionistas no 
capital social da Companhia, de tal forma que serão canceladas apenas as ações de titularidade da acionista Claro S.A.; 6.3. Aprovar, com a expressa anuência 
do acionista José Formoso Martínez, que o pagamento a ser efetuado à acionista Claro S.A., em decorrência da Redução de Capital aqui aprovada, seja feito 
(i) por intermédio da entrega de 4.450.000 (quatro milhões, quatrocentas e cinquenta mil) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, de emissão da 
Primesys Soluções Empresariais S.A., sociedade anônima com capital fechado, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, nº 600, 5º 
andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.335.976/0001-68 (“Primesys”), de propriedade da Companhia (“Ações Primesys”), que, com base no Laudo de Avaliação, 
possuem o valor contábil de R$315.839.220,74 (trezentos e quinze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, duzentos e vinte reais e setenta e quatro centavos); 
e (ii) R$2,81 (dois reais e oitenta e um centavos) em moeda corrente nacional, haja vista que o valor correspondente às ações da Companhia ora canceladas 
será R$2,81 superior ao valor das Ações Primesys; 6.4. Aprovar e ratificar a nomeação e contratação da APSIS Consultoria e Avaliações LTDA., com sede na 
Rua do Passeio, nº 62, 6º Andar, Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20021-280, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30 e no Conselho 
Regional de Contabilidade (“CRC”) sob o nº CRC/RJ-005112/O-9, neste ato representada por Marcia Aparecida de Lucca Calmon (CRC/1SP-143169/O-4) 
(“Avaliadora”), como sociedade especializada para fins de elaboração do Laudo de Avaliação das Ações Primesys, que será utilizado como base para a 
formalização da Redução de Capital; 6.5. Aprovar o Laudo de Avaliação previamente elaborado pela Avaliadora. O Laudo de Avaliação ora aprovado foi 
devidamente rubricado pela mesa e passa a integrar a presente ata, para todos os fins e efeitos legais, como “Anexo I”. 6.6. Os Acionistas declaram, para todos 
os fins de direito, que estão de acordo com os valores atribuídos às Ações Primesys, os quais correspondem ao valor da Redução de Capital ora aprovada. 6.7. 
Consignar que as deliberações constantes dos itens 6.1, 6.2 e 6.3 acima só se tornarão eficazes após o decurso do prazo legal de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação desta ata, nos termos do artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que: (a) findo o referido prazo, ficará a administração 
autorizada a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação da Redução de Capital; e (b) eventuais variações no valor do patrimônio contábil da 
Companhia ou no valor contábil das Ações Primesys, verificadas entre a presente data e a data de eficácia da Redução de Capital, não alterarão os valores 
adotados nesta deliberação. 6.8. Aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que, após o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias 
mencionado no item 6.7 acima, passará a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$86.242.423,32 (oitenta e seis milhões, duzentos e 
quarenta e dois mil, quatrocentos e vinte e três reais e trinta e dois centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 91.156.685 (noventa e um 
milhões, cento e cinquenta e seis mil, seiscentas e oitenta e cinco) ações, sendo 45.578.343 (quarenta e cinco milhões, quinhentas e setenta e oito mil, trezentas 
e quarenta e três) ações ordinárias e 45.578.342 (quarenta e cinco milhões, quinhentas e setenta e oito mil, trezentas e quarenta e duas) ações preferenciais, 
todas nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens tangíveis.” 6.9. Fica a administração da 
Companhia autorizada a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação da Redução de Capital ora aprovado, com amplos e gerais poderes para 
proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem necessários de modo a aperfeiçoar a operação acima; 6.10. Ratificar 
os atos já praticados pela administração da Companhia relacionados com a consecução da Redução de Capital. 6.11. Por fim, aprovar a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo II. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; André Santos Correia, 
Secretário. B) Acionistas Presentes: José Formoso Martínez; e Claro S.A., representada pelo seu Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. São Paulo, 19 de outubro 
de 2018. Confere com a original, lavrada em livro próprio. André Santos Correia - Secretário. ESTATUTO SOCIAL DA TELMEX DO BRASIL S.A. Capítulo I - 
Denominação, Duração, Sede e Objeto. Artigo 1º: TELMEX DO BRASIL S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, a ser regida por este Estatuto 
Social e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2o: A Companhia possui prazo de duração indeterminado. Artigo 3º: A Companhia tem sua sede social e 
foro no Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, 600, 12º andar, CEP 01329-904. Parágrafo Único: A Companhia poderá criar, manter, encerrar ou suprimir 
sucursais, filiais e agências no País e no exterior por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Artigo 4º: A Companhia tem por objeto social: 
(a) a prestação de serviços de telecomunicações, de interesse coletivo e de âmbito nacional e internacional, para a transmissão de sinais, símbolos, imagens, 
voz, sons e informações de qualquer natureza; (b) a prestação de serviços de valor adicionado relacionados a serviços de telecomunicações; (c) a prestação 
de serviços de provimento de acesso à Internet; (d) a locação, fornecimento, importação, exportação ou a compra e venda de equipamentos e materiais de 
telecomunicações, bem como equipamentos e materiais a eles acessórios, inclusive infraestrutura de telecomunicações operação, exploração e prestação de 
serviços de valor adicionado; instalação, manutenção, operação e gerência de redes de telecomunicações e a prestação de outros serviços relacionados ao 
objeto social da companhia; (e) a projeção, planejamento, desenho, gerenciamento, construção, instalação, operação, exploração e manutenção de redes e 
infraestrutura, a cabo/fio e sem cabo/fio, para telecomunicações; (f) consultoria, gerenciamento e elaboração de projetos de engenharia em telecomunicações, 
diretamente ou através de terceiros; (g) a participação, como sócia, quotista ou acionista, em outras sociedades; e (h) a representação comercial de terceiros. 
Capítulo II - Capital Social e Ações. Artigo 5º - O capital social é de R$86.242.423,32 (oitenta e seis milhões, duzentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e 
vinte e três reais e trinta e dois centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 91.156.685 (noventa e um milhões, cento e cinquenta e seis 
mil, seiscentas e oitenta e cinco) ações, sendo 45.578.343 (quarenta e cinco milhões, quinhentas e setenta e oito mil, trezentas e quarenta e três) ações 
ordinárias e 45.578.342 (quarenta e cinco milhões, quinhentas e setenta e oito mil, trezentas e quarenta e duas) ações preferenciais, todas nominativas, sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens tangíveis. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária dará direito a 1 

(um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo: As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo a elas assegurada prioridade 
no reembolso de capital, sem prêmio. Parágrafo Terceiro: A Companhia poderá adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanência em 
tesouraria, para posterior alienação, respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Quarto: A Companhia poderá emitir títulos 
múltiplos de ações ou cautelas que as representem, os quais, da mesma forma que as ações, serão sempre assinados por 02 (dois) Diretores ou 02 (dois) 
procuradores ou por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador, admitida a chancela mecânica.  Parágrafo Quinto: A Companhia deverá completar, 
dentro de 15 (quinze) dias da data do recebimento do pedido, os atos de registro, transferência de ações ou o desdobramento de títulos múltiplos, sendo-lhe 
facultado cobrar os custos decorrentes desses processamentos. Parágrafo Sexto: O capital social é representado por ações ordinárias e preferenciais, sem 
valor nominal, não havendo obrigatoriedade, em qualquer emissão de ações, de se guardar proporção entre elas, observadas as disposições legais e 
estatutárias. Capítulo III - Assembleias Gerais. Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término 
do exercício social, para os fins do previsto em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 7º: As Assembleias Gerais da 
Companhia, convocada de acordo com a lei, serão instaladas e presididas por qualquer de seus acionistas presentes, pessoalmente ou por seu representante 
legal. O secretário da mesa será de livre escolha do presidente da Assembleia. Artigo 8º:  Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco. Artigo 9º:  Cada ação ordinária tem direito a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Capítulo IV - Da Administração da Sociedade. Artigo 10º: A Administração da Sociedade será exercida por 
uma Diretoria. Artigo 11º: A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) Diretores e, no máximo, 6 (seis) Diretores, sem denominação específica, eleitos e 
destituíveis em Assembleia Geral. Artigo 12º:  Os Diretores serão eleitos por prazo de gestão de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Artigo 13º: Ocorrendo 
vacância, por qualquer motivo, de qualquer cargo na Diretoria, os demais Diretores assumirão as funções do Diretor a deixar o cargo até o término de seu prazo 
de gestão. Artigo 14º: Os Diretores tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo no livro das Atas da Diretoria, estando dispensados de prestar 
caução, e poderão receber uma remuneração mensal, que será levada à conta de despesas operacionais. Parágrafo Único: A forma e o montante da 
remuneração dos Diretores serão estabelecidos anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 15º: Compete à Diretoria a administração e a gestão dos negócios 
sociais, podendo realizar todas as operações e praticar os atos necessários ou convenientes que se relacionarem com o objeto da sociedade, ressalvados 
aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competência à Assembleia Geral, cabendo-lhe: (a) Convocar as Assembleias Gerais 
dos acionistas; (b) Levantar balanços intermediários e propor a sua aprovação à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de distribuição e aplicação dos 
lucros, respeitando o disposto no Capítulo VI; (c) Submeter à aprovação da Assembleia Geral o relatório anual e as demonstrações financeiras de cada exercício; 
(d) Autorizar a criação, a alteração de endereço e a extinção de sucursais, filiais, agências ou dependências, inclusive no exterior; (e) Elaborar, modificar e 
aprovar instruções, organogramas, regimentos e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários; e (f) Distribuir, entre seus membros, as funções da 
administração da sociedade. Artigo 16º: A administração dos negócios sociais em geral, a representação e a prática de todos os atos necessários a Companhia 
será feita por meio de 2 (duas) assinaturas sendo a de 1 (um) diretor em conjunto com outro diretor, ou a de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, 
ou por 2 (dois) procuradores em conjunto, observado o disposto nos Artigos 19º e 20º. Parágrafo Primeiro: No limite de suas atribuições, 02 (dois) diretores 
poderão constituir procuradores ou mandatários para, em conjunto de dois e na forma estabelecida nos respectivos instrumentos, representar a Companhia. 
Parágrafo Segundo: As procurações outorgadas pela Companhia, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção 
daquelas para fins judiciais ou representação em processos administrativos de natureza tributária, conter um período de validade não superior a 01 (um) ano. 
Artigo 17º: Ressalvado o disposto nos Artigos 18º e 19º deste Estatuto, caberá aos Diretores ou aos procuradores, nos termos do Artigo 16º acima, a prática 
de todos os atos necessários ou convenientes à administração e representação da Companhia dispondo eles dos poderes necessários para, entre outros: (a) 
Representação da companhia em Juízo e fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais e 
municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades paraestatais; (b) A administração dos negócios sociais, inclusive compra, venda, 
troca ou a alienação por qualquer outra forma, de bens móveis da companhia, determinando os respectivos termos, preços e condições; e (c) A assinatura de 
quaisquer contratos ou documentos de natureza financeira, mesmo que importem em responsabilidade ou obrigação da companhia, incluindo, mas não se 
limitando a, escrituras, títulos de dívida, cambiais, movimentação de contas bancárias, emissão de cheques e/ou ordens de pagamento, trabalhistas ou não, 
sem limitação de valor. Artigo 18º: Dependerá de prévia aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, a prática dos seguintes atos, respeitado o disposto no 
Artigo 16º: (a) Adquirir, alienar, onerar ou criar gravames de qualquer natureza sobre participações societárias; (b) Adquirir, vender ou de qualquer outra forma 
dispor, dar em garantia ou onerar, bens, de qualquer natureza, da companhia, cujo valor de mercado exceda a importância em Reais correspondente a 
US$1.000.000,00 (um milhão de dólares);  (c) Celebrar contratos com os Diretores, ou modificar estes contratos, assim como assumir quaisquer obrigações que 
possam significar benefícios para as pessoas referidas; (d) Constituir, dissolver ou liquidar subsidiárias; e (e) Firmar quaisquer contratos, cujo valor, individual 
ou global exceda a importância de  US$1.000.000,00 (um milhão de dólares), incluindo os de construção, comodato e locação. Artigo 19º: Os seguintes atos 
poderão ser praticados individualmente pelos diretores ou por procuradores constituídos nos termos do presente Estatuto: (a) Requerimentos com órgãos 
públicos ou particulares relativos a declarações sobre a companhia; (b) recebimento de citação inicial ou prestação de depoimento pessoal em Juízo; (c) 
recebimento de intimações e prestação de declarações extrajudiciais; (d) Inscrições e prestações de informações para órgãos públicos ou particulares; (e) 
Nomeação de prepostos para a Justiça do Trabalho; (f) Outorga de procurações exclusivamente para a representação perante órgãos públicos e particulares, 
com vistas ao cumprimento de formalidades necessárias à legalização e ao regular funcionamento da companhia; (g) Endosso de títulos para depósito em conta 
da companhia ou para cobrança bancária; (h) Declarações para importação e exportação; (i) Emissão de guias para recolhimento de impostos; (j) Contratos de 
qualquer valor ou natureza quando celebrados com quaisquer dos acionistas; e (k) Aplicações e resgates de recursos em instituições financeiras em nome e 
para a transferência para contas da própria Companhia. Artigo 20º: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 21º: A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto de no mínimo 3 
(três) membros e no máximo 5 (cinco) membros efetivos e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua 
instalação e que fixará sua remuneração, respeitados os limites legais, sendo certo que qualquer acionista poderá, a qualquer tempo, requerer a instalação do 
Conselho Fiscal da Companhia.  Quando de seu funcionamento, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. Capítulo VI - Exercício 
Social, Balanço e Lucros. Artigo 22º: O exercício social tem início em 1o de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano.  Ao final de cada exercício 
social deverão ser levantadas as demonstrações financeiras, para submissão, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social, à 
aprovação da Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Único: É facultado à Diretoria determinar o levantamento de balanços em períodos menores, inclusive 
mensais, para fins de distribuição de dividendos intermediários ou intercalares que, quando distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 
Neste caso, quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, submeterão as demonstrações financeiras para aprovação da Assembleia Geral. Artigo 23º: Os 
acionistas terão direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório de, no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, deduzido ou acrescido 
dos seguintes valores: (a)  Os prejuízos acumulados e a provisão para imposto de renda serão deduzidos dos resultados do exercício financeiro; (b)  5% (cinco 
por cento) do lucro líquido será destinado para constituição de reserva legal, que não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital da Companhia; e (c) o 
saldo remanescente do lucro terá o destino que lhe for determinado pela Assembleia Geral. Artigo 24º: A Companhia poderá pagar aos seus acionistas, 
mediante aprovação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - 
Liquidação e Dissolução. Artigo 25º: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos por lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá 
o modo de liquidação e elegerá os liquidantes e o Conselho Fiscal, se requerida a instalação deste, que funcionarão no período de liquidação. Capítulo VIII - 
Disposições Gerais. Artigo 26º: O valor de reembolso das ações, nos casos em que é assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio liquido das ações, 
apurado com base em balanço levantado na forma prevista em lei. Artigo 27º:  Caberá a Assembleia Geral deliberar a respeito das operações de transformação, 
fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleição e destituição de liquidantes e julgamento de contas. Artigo 28º:  Nos casos 
omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais em vigor.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025184-22.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Stephano
Kim (CPF. 070.420.979-98), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Instituto Presbiteriano Mackenzie,
foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 22.717,02 (fevereiro de 2018). Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo.                                            20 e 23 / 10 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035477-73.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas Marzagão, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Hasan Moussa (CPF. 233.724.928-03), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 97.171,31 (abril de 2014),
referente ao Contrato de Cheque Especial n° 0348-00085-87 e Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil n° 0348-
05565-74. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                             20 e 23 / 10 / 2018.

Jornal O DIA SP
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Ativo Nota Controladora2016 2015
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 7.663 8.202
Contas a receber 6 35.002 21.202
Estoques 7 31.449 17.309
Tributos a recuperar  4.035 2.285
Adiantamentos Fornecedores 8 13.535 18.934
Despesas exercícios seguintes  75 75

  91.758 68.007
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar  5.150 5.452
Tributos diferidos 9 373 373
Depósitos judiciais 10 345 345
  5.868 6.169
Investimentos 11 503 503
Imobilizado 12 18.764 15.234
Intangível 13 3 6

   25.138 21.912
Total do ativo  116.896 89.919

 Nota 2016 2015
Receita líquida 21 1.679.045 1.390.320
Custo das vendas  (1.615.051) (1.337.425)
Lucro bruto  63.994 52.895
Despesas operacionais
Despesas com vendas  (10.574) (10.298)
Despesas administrativas 22 (22.905) (19.939)
Despesas tributárias  (1.212) (913)
Outras receitas  1.481 1.413

  (33.210) (29.736)
Lucro operacional  30.783 23.159

559 (187)
Lucro antes do IR e da contribuição social  31.342 22.972
Imposto de renda e contribuição social correntes (8.519) (6.136)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (180) (281)

22.643 16.555

 Capital social Reservas de lucros Total
Em 1º de janeiro de 2015 15.000 44.547 59.547

Lucro líquido do período - 16.555 16.555
Lucros distribuídos - (548) (548)
Juros sobre capital próprio - (3.703) (3.703)

Em 31 de dezembro de 2015 15.000 56.851 71.851
Em 1º de janeiro de 2016 15.000 56.851 71.851
Lucro líquido do período - 22.643 22.643
Lucros distribuídos - (189) (189)
Juros sobre capital próprio - (5.079) (5.079)

Em 31 de dezembro de 2016 15.000 74.225 89.225

 2016 2015
31.342 22.972

Perdas no recebimento de créditos 747 509
Depreciação e amortização 671 691
Reversão de provisão para contencioso trabalhista -  (179)
(Lucro) prejuízo da alienação de imobilizado 18 531

32.778 24.524
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (14.547) (1.513)
Despesas de exercícios seguintes 1 (17)
Estoques (14.140) 1.705
Tributos a recuperar (1.449) (686)
Adiantamentos Fornecedores 5.399 (12.129)
Depósitos judiciais (0) 146
Fornecedores 7.449 4.269
Contas a pagar partes relacionadas (780) -
Tributos a pagar 1.951 548
Obrigações sociais e trabalhistas 193 8
Adiantamentos de clientes -  (47)
Outros valores a pagar (2.051) (1.956)

14.804 14.852
IRPJ e CSLL pagos (7.565) (6.220)

7.239 8.633

Compra de ativo imobilizado (4.270) (1.428)
Propriedade para investimento -  (120)
Baixa de imobilizado 53 11

(4.216) (1.537)

Lucros Distribuídos (189) (548)
Juros sobre o capital próprio pagos (3.372) (3.076)

(539) 3.471
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 8.202 4.731

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

 2016 2015

Venda de combustíveis 1.696.062 1.405.942
Venda de serviços 5.988 5.470
Outras Receitas 1.481 1.413

Custo do combustível comprado para revenda (1.615.051) (1.337.425)
Serviços de terceiros (6.508) (5.426)
Fretes e Carretos (8.738) (7.622)
Materiais, energia e outros gastos operacionais (5.475) (6.014)

3. Valor Acionado Bruto (1-2) 67.758 56.338

Depreciação e Amortização 671 691

6. Das Atividades de Financiamentos 916 500

Remuneração direta 7.602 6.397
Benefícios 1.547 1.422
FGTS/INSS 2.510 2.266

Federais 9.714 7.171
Estaduais 23.123 21.181
Municipais 79 70

Juros sobre capital próprio 5.079 3.703
Lucros distribuídos 189 548

(+) Imposto de renda e contribuição social 8.699
(+) Depreciação e amortização 671

EBITDA 32.572

 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

em 31/12/2016 e 2015 (Em milhares de reais)

 31/12/2016 e 2015 (Em milhares de reais)

 31/12/2016 e 2015 (Em milhares de reais)

RUFF CJ DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
CNPJ nº 00.756.149/0008-71
Demonstrações Financeiras

Findos em 31/12/2016 e 2015 (Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

Em milhares de reais

Fornecedores 14 12.707 5.257
Tributos a pagar 15 6.156 3.251
Obrigações sociais e trabalhistas 16 1.011 818
Outros valores a pagar 18 1.084 2.404

  20.958 11.730

Tributos diferidos 9 1.235 1.054
Partes relacionadas 17 4.229 3.302
Outros valores a pagar 18 269 1.002
Provisões 19 980 980

  6.713 6.338
Total do passivo  27.671 18.068

Capital social 20 15.000 15.000
Reservas de lucros  74.225 56.851

  116.896 89.919

- Contador CRC 1PR 036031/O-0 T SP
- Sócio Administrador

À A/C: Administradores e Cotistas. 
Examinamos as demonstrações contábeis da Ruff CJ Distribuidora de Petróleo 

Ltda. (Empresa) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 

Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-

-

International Accounting Standards Board (IASB). Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Empresa de acordo com os princípios éticos relevantes 

pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

Examina-

em 31 de dezembro de 2016, preparadas sob a responsabilidade da administração da 

Relatório Dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Empresa. A apresentação é somente requerida pela legislação societária brasileira para 
companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a 
apresentação da DVA, porém a RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda. optou em divulgar 

aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, 
estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação 

Responsabilidades da administra-
A administração é responsável 

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração destas demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 

-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
-

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, dentre outros aspectos, do alcance planejado, da 

-

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consi-
deravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguar-
das. Campinas 29 de março de 2017.

Atenciosamente, Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa
Contador CRC 1SP167515/O-0

Consulcamp Auditoria
CRC 2SP024818/O-5  

A RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda., inscrita no CNPJ nº 
00.756.149/0001-03, é uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com sede 
na Cidade de Paulínia, Estado de São Paulo e têm por atividade preponderante a distri-
buição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcoois combustíveis e outros com-
bustíveis automotivos e a armazenagem, cessão e locação de espaço. As demonstrações 

-
boradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contá-

Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 

-
nanceiras requer o uso de estimativas contábeis críticas e também exercício de julgamento 
por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 

-

No exercício de 2016, não houve mudanças nas políticas contábeis ado-
tadas pela Empresa RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda., que trouxessem impactos 

Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses ou menos, e 

as seguintes categorias: recebíveis e disponíveis para venda mensurados ao valor justo 

reconhecimento inicial. Incluem-se nessa categoria os recebíveis que são 

em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 

ativos não circulantes). Os recebíveis da Empresa compreendem contas a receber de clien-
tes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de 
curto prazo. 

A Empresa avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 

há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 

-

As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, a contar da data 

no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas 
a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Empresa não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas 
a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 

Os estoques são avaliados com base no menor 
valor entre o custo histórico de aquisição e o valor líquido realizável. A empresa utiliza o 
custo médio ponderado para valorizar seus estoques.  Os Ativos 
intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento de seu reco-
nhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados 
ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas do valor recuperável. 2.7 

O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, expresso em Reais, 
menos depreciação acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 

do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substi-
tuídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de ativos é calculada usando 
o método linear para alocar seus custos aos valores residuais durante a vida útil estimada. 
Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos em “Resultado de venda do imobilizado” na determinação 
do resultado. Demonstrado ao custo de aquisição, os terrenos não são depreciados, a 
depreciação dos demais ativos são calculadas pelo método linear, tomando-se por base a 
vida útil estimada dos bens conforme abaixo: 
 Anos

Equipamentos 20
Veículos 5
Móveis e Utensílios 24
Outros 20 a 32

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 

passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, contado da 

negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. As provisões para contingências tributárias, 
trabalhistas, cíveis e outras são constituídas com base nas expectativas da Administração 
de perda provável nos respectivos processos, apoiada na opinião dos assessores jurídicos 
externos da Empresa. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação. O aumento da obrigação em decorrên-

2.10 Imposto de 
A Empresa reconhece ativos e passivos diferidos 

com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado e a base tributária dos ativos 
e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. Os valores dos impostos diferido ativos são 
revisados regularmente em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o 
lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de via-
bilidade técnica. Os depósitos são atualizados monetariamente 
e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo constituído quando 
não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável 
da questão para a empresa. 
no patrimônio líquido. A receita é reconhecida quando 

comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega. A receita de venda de mercadorias é 
mensurada ao valor justo da contraprestação recebida ou a receber, líquida de retornos e 
subsídios, descontos comerciais e descontos por volume. (a) Receita com prestação de 

As receitas decorrentes da prestação de serviços são representadas por ativi-
dades de Armazenamento e apropriadas ao resultado de acordo com a sua competência. 

regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 3. Estimativas con-

e julgamentos contábeis por parte da Administração da Empresa no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. A Empresa avalia constantemente as estimativas e premissas 
contábeis e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expecta-
tivas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas 
e premissas podem divergir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões 
das estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão. 

A Empresa está sujeita ao imposto sobre a renda, 
-

reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de 

inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos atuais 

CSLL, incidentes sobre os contenciosos trabalhistas R$ 979.620,07 e diferença temporária 

A gestão dos riscos é realizada por 

pela tesouraria e aprovados pela Administração da entidade. A Empresa está exposta a 
O 

risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e institui-

independente, realizando uma análise rigorosa da qualidade do crédito do cliente, levando 

acordo com os limites determinados pela administração. A utilização de limites de crédito é 
monitorada regularmente. Os objetivos da Empresa ao administrar 
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para ofe-
recer retorno aos acionistas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Os Caixas e equivalentes de caixa, até a 
data de encerramento das Demonstrações Contábeis, apresentaram os seguintes valores:

Caixa 13 11
Bancos 7.649 8.191
Total 7.663 8.202

Em 31.12.2016 os saldos a receber eram compostos em clientes 
apenas do mercado nacional, a saber:
Contas a receber de clientes 2016 2015
Contas a receber de clientes 37.377 23.531
Perdas em créditos de liquidação duvidosa (2.376) (2.329)
Total 35.002 21.202
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é 
a seguinte:  2016 2015
A vencer 28.390 20.426
Vencidos: 8.987 3.104
< 30 dias 4.786 236
30 - 60 dias 232 92
60 - 90 dias 400 39
90 - 120 dias 23 14
> 120 dias 3.546 2.724
Perdas em créditos de liquidação duvidosa (2.376) (2.329)
 35.002 21.202
Movimentação das perdas em créditos de liquidação duvidosa:  2016 2015
Saldo inicial 2.329 2.377
Adições 93 34
Baixas (47) (82)

2.375 2.329
Não há reconhecimento de ajuste a valor presente de acordo com as disposições do CPC 
12, pois os prazos de recebimento variam em média de 01 a 12 dias fazendo com que os 
efeitos sejam imateriais, independente da taxa de desconto utilizada. O saldo de perdas no 
recebimento de crédito refere-se a títulos vencidos há pelo menos 12 meses, os quais se 
encontram em processo judicial de cobrança. Composto de mercadoria para 

contabilizadas no momento em que os riscos e benefícios são transferidos para a empresa.

Mercadorias para revenda 29.268 16.458
Estoque em trânsito 2.182 852

Composta por adiantamentos de salários, adianta-
mentos a fornecedores e faturamento antecipado, conforme segue:
Adiantamentos  2016 2015
Adiantamento a fornecedores 8.566 18.157
Adiantamento a colaboradores 226 147
Faturamento Antecipado 4.743 630

9. Tributos diferidos 2016 2015

Provisão para contingências 373 373
 373 373

Ajuste de depreciação (pela vida útil dos bens) (1.235) (1.054)
 

10. Depósitos judiciais
Depósitos 2016 2015
Deposito recursal 91 91
Bloqueio judicial 5 5
Trabalhistas 249 249

As propriedades para investimentos registradas na 
empresa são mensuradas pelo método do custo.
 2016 2015
Bonanza Auto Posto 184 184
Imóveis 319 319
Total 503 503

Demonstrado ao custo de aquisição ou formação. A depreciação de bens 
do imobilizado é calculada pelo método linear, com base no tempo de vida útil dos bens, 
conforme NBC TG 27, resolução do CFC n° 1.177/09. Temos abaixo o custo histórico, a 
depreciação acumulada e o saldo residual em 31 de dezembro de 2016 e a movimentação 
do referido período:

4.036 3.526 111 546 61 99 14 2.400 4.237 15.030
Aquisições - 366 - - 2 4 5 966 86 1.428
Baixas - (22) - - (1) (1) (1) (480) (36) (542)
Transferências 
Depreciações (84) (269) (46) - (10) (16) (1) - (257) (683)

Aquisições - 295 52 -  44 30 -  3.756 93 4.270
Baixas -  (29) (25) -  (2) 0 -  - (16) (71)
Transferências -  -  -  -  -  (0) -  - -  (0)
Depreciações (84) (267) (42) -  (12) (15) (1) - (246) (668)

Taxa média anual de depreciação  1,7% 3,6% 20% 0% 11,9% 4,9% 20% 0% 3,8%

Temos abaixo os valores referentes aos intangíveis adquiridos de terceiros, 
a amortização acumulada e o saldo residual em 31 de dezembro de 2016 e a respectiva 
movimentação do período destes itens:

Amortizações (8) (8)

Amortizações (3) (3)

Taxa anual de amortização 10%
Os saldos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-

veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos.  A essência dos saldos 
é a seguinte:
Fornecedores 2016 2015

Nacionais 10.525 4.406
Estoque em Trânsito 2.182 852
Outras contas a pagar 0 0
Total 12.707 5.257

As obrigações tributárias representam os débitos 
apurados pelas vendas de mercadorias e serviços, pelos impostos retidos de prestadores 
de serviços e tributos sobre o lucro. 

ICMS a recolher 4.620 2.836
Contribuição Social a recolher 364 101
Imposto de Renda a recolher 803 112
ISS a recolher 14 13
PIS a recolher 16 9
COFINS a recolher 73 41
IRRF sobre salários a recolher 175 67
IRRF a recolher 70 53
INSS retido a recolher 10 9
Outros a recolher 12 10
Total 6.156 3.251

Os valores relativos à folha de pagamentos e en-
cargos sociais foram corretamente demonstrados em 31 de dezembro de 2016, conforme 
quadro demonstrado abaixo:

INSS a recolher   317 187
FGTS a recolher 78 40
Férias a pagar 456 432
INSS sobre Férias a pagar 123 125
FGTS sobre Férias a pagar 36 35
Outros 0 0
Total 1.011 818

O valor de partes relacionadas refere-se a Juros sobre Capital 
Próprio, representados como segue:

Antonio Carlos Jamas dos Santos 3.875 3.229
Carlos Henrique Jamas Devasa 87 26
Maureen Cristine Jamas Devasa Villar 70 23
Rafael Augusto Jamas Devasa 197 24

Os valores a pagar estão relacionados, principalmente, ao 
Parcelamento Excepcional, PAEX, além de Fretes a pagar.

PAEX Parcelamento Excepcional 1.084 3.405
Fretes a pagar 269 -

Circulante 
Não Circulante 269 1.002

A empresa, no curso normal dos negócios, 
está sujeita aos processos administrativos e judiciais de naturezas diversas, entre os quais, 
tributária, trabalhista e cível. A Administração, com base na opinião de seus assessores 

constituindo provisões para todos os valores prováveis de perda.
 Valor 

XXXXXXX-04.2009.5.15.0087 270 horas extras

XXXXXXX-37.2011.5.15.0126 306 horas extras e sobreaviso
XXXXXXX-05.2011.5.15.0087 400 Acumulo de Função e sobreaviso
 980

 Valor 

XXXXXXX-04.2016.5.15.0153 40 horas extras, acumulo de função e sobreaviso

XXXXXXX-38.2016.5.03.0150 60 verbas rescisórias
XXXXXXX-69.2015.5.03.0104 140 horas extras, acumulo de função e sobreaviso

XXXXXXX-38.2015.5.15.0084 18 Dispensa imotivada
 868

O Capital Social da empresa está representado por 15.000 (quinze 
mil) quotas, com o valor nominal de R$ 1.000,00 cada, na totalidade de R$ 15.000.000,00 
dividindo-se da seguinte forma:  2016 2015
Antonio Carlos Jamas dos Santos 10.500 10.500
Carlos Henrique Jamas Devasa 1.500 1.500
Maureen Cristine Jamas Devasa Villar 1.500 1.500
Rafael Augusto Jamas Devasa 1.500 1.500
Total 15.000 15.000

A Ruff CJ Distribuidora de Petróleo Ltda. registra suas 
Receitas Operacionais pelo regime de competência. Abaixo, temos a receita bruta e dedu-

Receitas 2016 2015
Receita Bruta:
Receita Prestação de Serviços 5.988 5.470
Receita na Revenda de Mercadorias 1.696.062 1.405.942
Deduções de Vendas:
(-) Vendas Canc. Dev. e Desc.Incondic. (1.972) (1.842)
(-) ICMS (20.766) (19.006)
(-) ISS (266) (245)

As despesas gerais e administrativas são com-
postas pelos gastos incorridos na Administração da empresa.
Despesas Gerais e Administrativas 2016 2015
Despesas com pessoal 11.658 10.085
Despesas com serv. de Terceiros 1.692 1.510
Despesas gerais 9.544 8.325
Despesas tributárias 12 19
Total 22.905 19.939

Despesas Financeiras
Juros sobre dívidas e empréstimos tomados (192) (498)

A administração da empresa adota uma política de seguros 
que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes consi-

consultores de seguros.

980000160 128.542,09 01/03/16  Danos mat.bases Paulínia,
   a 01/03/17 Ribeirão Preto e Careaçu.
517720162J80044960 2.036,74 25/10/16  Danos Mat. e Resp. Civil
  a 25/10/17 da Unid. de Campinas
517720162J510001068 20.500,00 25/07/16
  a 25/07/17 Responsabilidade Civil
517720162J100000234 10.500,00 25/07/16
  a 25/07/17 Responsabilidade Civil
031366 357,62 30/08/16
   a 20/07/17 Veículo
030291 2.628,11 05/06/16
   a 05/06/17 Veículo
3172734635 1.908,37 20/10/16
   a 24/10/17 Veículo

VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, Oficial do
16º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, FAZ SABER a todos
quanto este edital virem ou dele conhecimento tiverem, que nos termos
do artigo 26 §4º, da Lei 9.514/97 e por solicitação da fiduciária EMGEA
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS, com sede no Setor Bancário Sul,
Quadra 2, Bloco B, Lote 18, 1ª Subloja, em Brasília - Distrito Federal,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.527.335/0001-13, INTIMA a fiduciante
KAREN REGINA HERCULANO XAVIER DA SILVA, brasileira, solteira,
maior, vendedora, RG nº 45.329.811-4-SSP/SP, inscrita no CPF nº
358.457.638-51, residente e domiciliada na Rua Barra da Craibeira, nº
170, Jardim São João, podendo também ser encontrada na Rua
Professor Nobil Marcacini, nº 200, Apto 73, Bloco 02, Residencial
Spazio Fellicitá, Jaraguá, no 31º Subdistrito- Pirituba, ambos nesta
Capital, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da
última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua
Pamplona nº 1593 - Jardim Paulista, a purgação da mora das prestações
em atraso conforme planilhas de débito, acrescida de juros e encargos,
que se vencerem, até a data do efetivo pagamento. O não pagamento
da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade
do imóvel matriculado sob nº 151.009, neste Registro, em favor da
fiduciária. 22, 23 e 24/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013270-
58.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a P & R Marbello Comércio e Confecções de Roupas Ltda, CNPJ 04.028.988/0001-58,
na pessoa de seu representante legal, que nos autos da Ação Monitória, requerida por
Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertido o mandado de citação em execução, para
cobrança de R$ 109.290,42 (fev/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas,
honorários e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor acima ou apresente bens
a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do
montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para
garantia da execução, podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.          B 20 e 23/10

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1052401-09.2014.8.26.0053.O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO AUGUSTO GALVAO DE FRANCA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ move uma
Desapropriação contra Rodrigo Torrecilhas RG. 23.261.509 CPF 263.339.26 e Fernanda
Crispin Torrecilhas RG 58.503.281-6 CPF 049.683.916-09 a desapropriação do imóvel da
Rua Mário de Castro, 115 casa 4 Penha de França São Paulo - SP, declarados de utilidade
pública conforme Decreto nº 60.272 de 20.03.2014. Para o levantamento dos depósitos
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 dias a contar da
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por
extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo.          B 20 e 23/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025155-51.2013.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA
ELIAS DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Edélcio Aparecido Fonseca CPF nº 064.486.338-
20, RG nº 16.493.166SSP/SP que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Antonio Manuel
Gouveia e outra, objetivando a cobrança da quantia de R$ 218.691,77, conforme os doctos anexo ao autos.
Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, em 15 dias, a fluir
do prazo supra, pague o valor acima mencionado, ficando consignado, neste caso, a isenção de custas e
honorários advocatícios, ou, no mesmo prazo, ofereça embargos sob pena de conversão do mandado inicial
em mandado executivo. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial (art. 257, IV CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de setembro de 2018.    19 e 20/10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1124055-41.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney da Silva
Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paula Fernanda Antunes Ferreira Teixeira, CPF 268.189.618-
51, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Educação e
Comunicação Supero – Ec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 2.307,30 (setembro/2016), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de agosto de 2018.        20 e 23.10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1073532-59.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). TONIA YUKA
KOROKU, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Luiz Amaro da Silva, CPF 694.636.208-00, RG
5.340.314-9; Juliana Ennes Amaro da Silva, CPF 178.359.548-50, RG 22.315.309-6; Rafael Ennes Amaro
da Silva, CPF 308.608.098-11, RG 34.896.722-6; e Luiz Felipe Ennes Amaro da Silva, CPF 282.260.358-
80, RG 26.225.736-1, que por este Juízo tramita uma ação de Procedimento Comum, em fase de
Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Edifício Alitália. Citado o réu José Luiz Amaro da Silva,
que não apresentou contestação, e encontrando-se os demais corréus em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem a quantia de R$ 53.963,75 (21.02.2018), a ser atualizada
até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser expedido mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo acima, sem o pagamento voluntário, se
iniciará o prazo de 15 dias para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de setembro de 2018. 20 e 23.10

BANCO DA CHINA BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 10.690.848/0001-43 - NIRE 35.300.366.638

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Maio de 2018
1. Data, Hora e Local: Aos 28 dias do mês de maio de 2018, às 10h00 (dez) horas, na sede do Banco da China Brasil S.A., 
situada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista nº 901, 14º andar, Bela Vista, CEP: 01311-100. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme se verifica das assinaturas 
no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 3. Composição da Mesa: Presidente: Zhang Guanghua; Secretária: 
Isabelle Marie Cury Manzini 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) a retificação e ratificação da ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2018, para: 
(a) retificar a Ordem do Dia e as deliberações dos acionistas; (b) ratificar as demais deliberações aprovadas na Assembleia 
Geral Ordinária; e (2) a fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social 
de 2018. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia e procedida à leitura da Ordem do Dia, após examinados os documentos 
disponibilizados e procedidas as devidas discussões sobre eles, os acionistas da Companhia, por unanimidade dos votos 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberam e decidem: (1) Retificar e ratificar a ata da Assembleia Geral Ordinária, 
para a adequação da ordem do dia e das deliberações dos acionistas, a fim de incluir a reeleição dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia. (a) Diante disso, a Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril 
de 2018 passará a vigorar da seguinte forma: “Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia em assembleia geral ordinária: (i) a aprovação das contas dos administradores da Companhia, 
consignadas no Balanço Patrimonial e nas demais Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório 
elaborado por empresa de auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2017; (ii) destinação do resultado 
referente ao exercício social encerrado em 31.12.2017; (iii) sobre o Conselho Fiscal; e (iv) aprovação da reeleição dos 
membros do Conselho de Administração.” As Deliberações da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2018 
passarão a vigorar da seguinte forma: “(i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, as contas dos administradores da Companhia, 
consignadas no Balanço Patrimonial e nas demais Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório 
elaborado pela empresa Ernst Young Auditores Independentes S.S., referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2017, 
os quais foram publicados em 29 de Março de 2018 no “Jornal O Dia SP” e dia 29 de Março de 2018 no Diário Oficial do 
Estado, bem como entregues a cada um dos presentes; (ii) No exercício do ano de 2017, a Companhia apurou um prejuízo 
de R$ 3.046.482,95 (três milhões, quarenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e noventa e cinco centavos), que 
será mantido em Lucros e Prejuízos Acumulados, para futura compensação em exercícios futuros, conforme determina o 
artigo 189 da Lei nº 6.404/76; (iii) Não instalar o Conselho Fiscal da Companhia; e (iv) Aprovar a reeleição dos seguintes 
membros para o Conselho de Administração da Companhia, todos com mandato de 3 (três) anos, vencendo-se na Assembleia 
Geral Ordinária de 2021: (i) Sr. Danggui Huang, chinês, casado, bancário, portador do passaporte nº PE0676393, expedido 
pelo Ministério das Relações Exteriores da República Popular da China, com endereço comercial em Nº 1 Fuxingmen Nei 
Dajie, 100818, Pequim, República Popular da China, permanecendo no cargo de Presidente do Conselho de Administração; 
(ii) Sr. Bing Zhou, chinês, casado, bancário, portador do passaporte nº P01703643, expedido pelo Ministério das Relações 
Exteriores da República Popular da China, com endereço em Nº 1-401 do Prédio 10, Bairro Qixiancun, Distrito de Haidian, 
Pequim, República Popular da China, permanecendo no cargo de membro do Conselho de Administração e (iii) Sr. Zhang 
Guanghua, chinês, casado, bancário, portador do RNE nº V811531-0 expedido pelo CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 235.411.608-02, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial 
na Avenida Paulista nº 901, 14º andar, no Bairro da Bela Vista - CEP: 01311-100, permanecendo no cargo de membro do 
Conselho de Administração. Os Conselheiros eleitos: (i) declaram, sob as penas da lei, não estarem incursos em nenhum 
dos crimes previstos na legislação em vigor que os impeçam de exercer atividade empresária ou cargo de administração 
em sociedade por ações, em especial aqueles mencionados no parágrafo 1º do Artigo 147 da Lei nº 6.404/76; e (ii) somente 
poderão tomar posse de seu cargo para o novo mandato após aprovação pelo Banco Central do Brasil.” (b) Ratificar todos 
os atos já praticados pelos acionistas da Companhia em consonância com a deliberação acima, bem como todas as demais 
deliberações tomadas na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2018. (2) Fixar a remuneração global dos 
membros que compõem a administração da Companhia que, por sua vez, é composta por um Conselho de Administração 
e por uma Diretoria, para o exercício social de 2018, em até R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo 2º, da Lei 
nº 6.404/76, que, após lida, foi achada conforme, aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas da Companhia. 
Ass.: Bank of China Limited p.p.; Bank of China Group Investment Limited p.p. ambos representados pelo Sr. Zhang Guanghua. 
Esta é a cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Mesa: Presidente: Zhang Guanghua; Mesa: Secretária: Isabelle Marie 
Cury Manzini. JUCESP - Registro nº 492.044/18-1 de 18/10/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017763-95.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alberto Gibin Villela, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) DIRCE MARQUES DA SILVA (R.G. 1.056.276-SSP/SP, C.P.F. 020.204.088-72), que LAERCIO
GONZELEZ BERBERANA e sua mulher ROSIRIS APARECIDA BOGHETTI, e JOEL MARTINS, ajuizaram uma ação
de PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a adjudicação para a satisfação do direito dos autores quanto à obtenção
da escritura definitiva do seguinte imóvel: Lote 120, da Quadra �B�, do loteamento denominado �CHÁCARAS
UVALÂNDIA�, situado no bairro do Campo Largo, no perímetro urbano da cidade de Jarinu, desta Comarca de
Atibaia/SP, com a área de 2.480,00m2, matricula 98.904 do ORI de Atibaia/SP. Estando a ré em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de confissão e revelia.
No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2018.

Companhia Comissária Alberto Bonfiglioli
CNPJ/MF nº 61.155.099/0001-95 - NIRE nº 35.300.012.631

Ata da Assembléia Geral Extraordinária
Data: 28 de setembro de 2018, às 10:00 horas. Local: Rua Boa Vista, 186 - 9º andar, Ala B - Sala 01, Centro, São Paulo/SP, CEP 01014-000. Presença: 
Acionistas representando a maioria absoluta do Capital Social, conforme se verifica do Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Editais 
publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal “O DIA”, edições dos dias 20, 21 e 22 de setembro de 2018, respectivamente. 
Mesa Dirigente: Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário. Ordem do Dia: a) eleição da Diretoria e fixação de seus 
honorários; b) outros assuntos de interesse da sociedade. Deliberações: a) Ficam destituídos da Diretoria da sociedade, Cleyde Rosa 
Campanini e Silvana Maria Bonfiglioli, após manifestação de agradecimentos pela atuação das mesmas durante o exercício de suas funções, 
os acionistas presentes, por unanimidade, elegeram os seguintes diretores para compor a Diretoria da sociedade, com mandato de 01 (hum) 
ano ou até a realização de nova Assembleia para eleição de novos Diretores: Alberto Bonfiglioli Neto, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de identidade RG nº 5.611.084-4 SSP/SP e CPF/MF nº 881.550.488-53, para o cargo de Diretor Presidente; Nilson Marques Junior, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de identidade RG nº 16.480.175-3-SSP/SP e CPF/MF nº 089.206.088-30; e 
Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 32.146.079-0-SSP/SP, inscrito  
no CPF-MF sob nº  217.820.078-81, ambos para o cargo de Diretor, sem designação específica, todos com escritório nesta Capital,  
na Rua Alexandre Dumas, 1.901 - 7º andar, Bloco B - Chácara Santo Antonio, São Paulo/SP, CEP 04717-004. Os diretores ora eleitos declaram não 
estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil; Permanece inalterado o valor de até 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) anuais, a remuneração global da Diretoria, partilhada entre seus membros, na forma a ser definida em reunião 
própria. b) Aprovada a indicação do Diretor Presidente Alberto Bonfiglioli Neto, acima qualificado, para representar a sociedade perante o 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) com poderes para representar e/ou substabelecer procurações para tal fim. Encerramento: 
As deliberações foram tomadas por unanimidade de votos dos presentes, tendo sido lavrada a presente Ata na forma permitida pelo artigo 
130 da Lei 6.404/76 que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 28 de setembro de 2018. Assinaturas: 
Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário. Acionistas Presentes: L.S. Litoral Sul - Assessoria, Comércio e Representações 
Ltda., representada por seus administradores Nilson Marques Junior e Genario Julio Santos e Rodolfo Marco Bonfiglioli, representado por seu 
curador Alberto Bonfiglioli Neto. Diretores Eleitos: Alberto Bonfiglioli Neto, Nilson Marques Junior e Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário - OAB/SP 340.595. 
JUCESP nº 488.273/18-3 em 11/10/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Ativo  Nota 2017 2016
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 15.964 7.663
Contas a receber de clientes 6 35.458 35.002
Outros Valores a Receber  40 -
Estoques 7 46.361 31.449
Tributos a recuperar  5.228 4.035
Adiantamentos Fornecedores 8 10.203 13.535
Despesas exercícios seguintes  52 75

  113.306 91.758
Ativo não circulante
Tributos a recuperar  5.031 5.150
Tributos diferidos 9 373 373
Depósitos judiciais 10 442 345
  5.846 5.868
Investimentos 11 184 503
Imobilizado 12 18.382 18.764
Intangível 13 2 3

Total do ativo não circulante  24.414 25.138
Total do ativo  137.720 116.896

Operações continuadas Nota 2017 2016
Receita líquida 21 1.773.164 1.679.045
Custo das vendas  (1.700.826) (1.615.051)

Lucro bruto  72.338 63.994
Despesas com vendas  (10.220) (10.574)
Despesas administrativas 22 (23.786) (22.905)
Despesas tributárias  (1.086) (1.212)
Outras receitas  943 1.481

  (34.148) (33.210)
Lucro operacional  38.190 30.783

939 559
Lucro antes do IR e da contribuição social  39.129 31.342
Imposto de renda e contribuição social correntes (10.644) (8.519)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (180) (180)

Descrição Capital Reservas
dos Saldos Social de Lucros Total

Em 1º de janeiro de 2016 15.000 56.851 71.851
Lucro líquido do período - 22.643 22.643
Lucros distribuídos - (189) (189)
Juros sobre capital próprio - (5.079) (5.079)

Em 31 de dezembro de 2016 15.000 74.225 89.225
Em 1º de janeiro de 2017 15.000 74.225 89.225
Lucro líquido do período - 28.305 28.305
Lucros distribuídos - (601) (601)
Juros sobre capital próprio - (6.350) (6.350)

Em 31 de dezembro de 2017 15.000 95.579 110.579

 2017 2016
39.129 31.342

Perdas no recebimento de créditos 296 747
Depreciação e amortização 710 671
(Lucro) prejuízo da alienação de imobilizado - 18

Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (752) (14.547)
Contas a receber partes relacionadas (40) - 
Despesas de exercícios seguintes 23 1
Estoques (14.912) (14.140)
Tributos a recuperar (1.074) (1.449)
Adiantamentos Fornecedores 3.332 5.399
Depósitos judiciais (96) - 
Fornecedores (3.061) 7.449
Contas a pagar partes relacionadas (953) (780)
Tributos a pagar 1.798 1.951
Obrigações sociais e trabalhistas (278) 193
Adiantamentos de clientes 55 - 
Outros valores a pagar (1.069) (2.051)

IRPJ e CSLL pagos (10.946) (7.565)

Compra de ativo imobilizado (410) (4.270)
Propriedade para investimento 319 - 
Baixa de imobilizado 83 53

Lucros Distribuídos (601) (189)
Juros sobre o capital próprio pagos (3.252) (3.372)

Caixa e equiv. de caixa no início do período 7.663 8.202

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

 2017 2016
1. Geração do Valor Adicionado 1.798.435 1.703.531
Venda de combustíveis 1.790.961 1.696.062
Venda de serviços 6.531 5.988
Outras Receitas 943 1.481

Custo do combustível comprado para revenda (1.700.826) (1.615.051)
Serviços de terceiros (5.806) (6.508)
Fretes e Carretos (9.145) (8.738)
Materiais, energia e outros gastos operacionais (5.863) (5.475)

3. Valor Acionado Bruto (1-2) 76.794 67.758
4. Retenções 709 671
Depreciação e Amortização 709 671

6. Das Atividades de Financiamentos 1.107 916

7. Valor Adicionado a Distribuir (5 + 6) 77.191 68.003
8. Distribuição do Valor Adicionado 77.191 68.003

Remuneração direta 7.542 7.602
Benefícios 1.701 1.547
FGTS/INSS 2.581 2.510

Federais 16.023 9.714
Estaduais 19.875 23.123
Municipais 376 79

Juros sobre capital próprio 6.350 5.079
Lucros distribuídos 601 189

(+) Imposto de renda e contribuição social 10.824
(+) Depreciação e Amortização 709

EBITDA 40.777

 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrantes das Demonstrações Financeiras.

em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

RUFF CJ DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
CNPJ nº 00.756.149/0008-71
Demonstrações Financeiras

Findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

Em milhares de reais

Fornecedores 14 9.646 12.707
Tributos a pagar 15 7.652 6.156
Obrigações sociais e trabalhistas 16 1.039 1.011
Adiantamentos de clientes  55 - 
Outros valores a pagar 18 -  1.084

  18.392 20.958

Tributos diferidos   9 1.415 1.235
Outros valores a pagar 18 285 269
Partes relacionadas 17 6.375 4.229
Provisões 19 673 980

  8.748 6.713
Total do passivo  27.140 27.671

Capital social (Atribuído aos acionistas da controladora) 20 15.000 15.000
Reservas de lucros  95.579 74.225

- Contador CRC 1PR 036031/O-0 T SP

- Sócio Administrador

Aos Administradores e Quotistas da 
Examinamos as demonstrações contábeis da Ruff CJ Distribuidora de Petróleo 

Ltda. (Empresa) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 

-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 

Accounting Standards Board (IASB). Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Empresa de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 

de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-

fundamentar nossa opinião. Examinamos também, as demonstrações 
-

paradas sob a responsabilidade da administração da Empresa. A apresentação é somente 

Relatório Dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informa-
ção suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA, porém a RUFF 
CJ Distribuidora de Petróleo Ltda. optou em divulgar esta peça em suas demonstrações 

-
ditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, 

em conjunto. -
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-

ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
destas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

-

nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, dentre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 

-

também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Campinas, 25 de abril de 2018.

Atenciosamente, Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa
Contador CRC 1SP167515/O-0 -

Consulcamp Auditoria
CRC 2SP024818/O-5 

A RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda., inscrita no CNPJ nº 
00.756.149/0001-03, é uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com sede 
na Cidade de Paulínia, Estado de São Paulo e têm por atividade preponderante a distri-
buição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcoois combustíveis e outros com-
bustíveis automotivos e a armazenagem, cessão e locação de espaço. As demonstrações 

2. 
-

boradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contá-

Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 

-
nanceiras requer o uso de estimativas contábeis críticas e também exercício de julgamento 
por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 

-

No exercício de 2017, não houve mudanças nas políticas contábeis adotadas 
pela Empresa RUFF CJ Distribuidora de Petróleo Ltda., que trouxessem impactos relevan-

A 
norma IFRS 15/CPC 47 substituirá todos os requisitos atuais de reconhecimento de receita 
de acordo com as normas IFRS/CPC’s. A nova norma estabelece um modelo de cinco eta-
pas para contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. Entra em vigor 

impairment e contabilização de hedge. Os impactos referentes a este assunto ainda estão 
-

tados conforme dispositivo previstos nas normas em questão. 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros in-

vestimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses ou 

inicial, sob as seguintes categorias: recebíveis e disponíveis para venda mensurados ao 
-
-

ceiros no reconhecimento inicial. Incluem-se nessa categoria os recebíveis 

cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com 

como ativos não circulantes). Os recebíveis da Empresa compreendem contas a receber de 
clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos 
de curto prazo. 

A Empresa avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 

há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 

-

As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, a contar da data 

ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a re-
ceber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Empresa não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O 
valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 

Os estoques são avaliados com base no menor valor entre o custo 
histórico de aquisição e o valor líquido realizável. A empresa utiliza o custo médio pondera-
do para valorizar seus estoques. Os Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados ao custo no momento de seu reconhecimento inicial. Após 
o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortiza-
ção acumulada e perdas acumuladas do valor recuperável. O imobilizado 
é mensurado pelo seu custo histórico, expresso em Reais, menos depreciação acumulada. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 

econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação de ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos valores residuais durante a vida útil estimada. Ganhos e perdas em alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Resultado de venda do imobilizado” na determinação do resultado. Demonstrado ao 
custo de aquisição, os terrenos não são depreciados, a depreciação dos demais ativos são 

calculadas pelo método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens conforme 
abaixo:  Anos

Equipamentos 20
Veículos 5
Móveis e Utensílios 24
Outros 20 a 32

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 

passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, contado da 

negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. As provisões para contingências tributárias, 
trabalhistas, cíveis e outras são constituídas com base nas expectativas da Administração 
de perda provável nos respectivos processos, apoiada na opinião dos assessores jurídicos 
externos da Empresa. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação. O aumento da obrigação em decorrên-

2.11 Imposto de 
A Empresa reconhece ativos e passivos diferidos 

com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado e a base tributária dos ativos 
e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. Os valores dos impostos diferido ativos são 
revisados regularmente em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o 
lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de 
viabilidade técnica. Os depósitos são atualizados monetaria-
mente e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo constituído 
quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho 
favorável da questão para a empresa. As quotas da empresa são 

As receitas 
decorrentes da prestação de serviços são representadas por atividades de Armazenamento 
e apropriadas ao resultado de acordo com a sua competência. A 

usando o método da taxa efetiva de juros. A elaboração das 

por parte da Administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. 
A Empresa avalia constantemente as estimativas e premissas contábeis e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros con-
sideradas razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem divergir 
dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são 
reconhecidos no período da revisão. 

A Empresa está sujeita ao imposto sobre a renda, sendo necessário um julga-

conta de situações em que é provável que valores adicionais de imposto sejam devidos. 

registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos atuais e diferidos no período em 
A Empresa evidencia nas suas 

-
ciosos trabalhistas R$ 673.330,07 e diferença temporária sobre as depreciações com base 

-

pela Administração da entidade. A Empresa está exposta a diversos riscos, incluído risco de 
O risco de crédito decorre de caixa e 

-
sições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Visando dirimir os riscos 

-
ra, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados 

pela administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. (b) Ges-
Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de salvaguardar 

a capacidade de continuidade da Empresa para oferecer retorno aos acionistas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 

Os Caixas e equivalentes de caixa, até a data de encerramento das Demonstrações 

Contábeis, apresentaram os seguintes valores:

Caixa 24 13
Bancos 15.940 7.649
Total 15.964 7.663

Em 31.12.2017 os saldos a receber eram compostos em clientes 
apenas do mercado nacional, a saber:
Contas a receber de clientes 2017 2016
Contas a receber de clientes 38.129 37.377
Perdas em créditos de liquidação duvidosa (2.672) (2.376)
Total 35.458 35.002
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes 
é a seguinte:
 2017 2016
A vencer 19.249 28.390
Vencidos: 18.880 8.987
< 30 dias 14.084 4.786
30 - 60 dias 44 232
60 - 90 dias 32 400
90 - 120 dias 32 23
> 120 dias 4.687 3.546
Perdas em créditos de liquidação duvidosa (2.672) (2.376)
 35.458 35.002
Movimentação das perdas em créditos de liquidação duvidosa:
 2017 2016
Saldo inicial  2.375   2.329 
Adições  567   94 
Baixas  (270)  (47)

2.672 2.376
Não há reconhecimento de ajuste a valor presente de acordo com as disposições do CPC 
12, a empresa possui alguns títulos aberto a longo prazo resultantes de renegociações e 
acordos com os clientes e para o ano de 2017 optou por não os reconhece-los consideran-
do seus efeitos imateriais, independente da taxa de desconto utilizada. O saldo de perdas 
no recebimento de crédito refere-se a títulos vencidos há pelo menos 24 meses, os quais 
se encontram em processo judicial de cobrança e seguem a Lei 9.430/96 esses títulos são 
lançados para perda e são considerados como dedutíveis na apuração do IRPJ e CSLL. 

-
sidades de seus clientes. As entradas são contabilizadas no momento em que os riscos e 
benefícios são transferidos para a empresa.

Mercadorias para revenda 45.341 29.267
Estoque em trânsito 1.020 2.182
Total 46.361 31.449

Composta por adiantamentos de salários, adianta-
mentos a fornecedores e faturamento antecipado, conforme segue:
Adiantamentos Fornecedores 2017 2016
Adiantamento a fornecedores 5.367 8.566
Adiantamento a colaboradores 175 226
Faturamento Antecipado 4.661 4.743
Total 10.203 13.535
9. Tributos diferidos  2017 2016
Diferenças temporárias ativas
Provisão para contingências 373 373
 373 373
Diferenças temporárias passivas
Ajuste de depreciação (pela vida útil dos bens) (1.415) (1.235)
 (1.235) (1.235)

Processos Trabalhista 249 249
Outros Processos 193 97
Total 442 345

As propriedades para investimentos registradas na 
empresa são mensuradas pelo método do custo.
Investimentos 2017 2016
Bonanza Auto Posto 184 184
Imóveis - 319
Total 184 503

Demonstrado ao custo de aquisição ou formação. A depreciação de bens 
do imobilizado é calculada pelo método linear, com base no tempo de vida útil dos bens, 
conforme NBC TG 27, resolução do CFC n° 1.177/09. Temos abaixo o custo histórico, a 
depreciação acumulada e o saldo residual em 31 de dezembro de 2017 e a movimentação 
do referido período:

Saldos em 1º de janeiro de 2016 3.952 3.601 65 546 52 86 17 2.886 4.029 15.234
Aquisições - 295 52 - 44 30 - 3.756 93 4.270
Baixas - (29) (25) - (2) -  -  -  (16) (72)
Transferências
Depreciações (84) (267) (42) - (12) (15) (1) - (246) (668)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 3.868 3.600 50 546 81 100 16 6.642 3.861 18.764
Aquisições 9 117 4 - 15 1 - 217 47 410
Baixas - (39) - - - - - (32) (12) (83)
Transferências 2.911 2.012 - - - - - (4.908) (15) -
Depreciações (129) (290) (13) - (15) (15) (2) - (245) (710)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 6.659 5.400 41 546 81 86 14 1.919 3.636 18.382
Taxa média anual de depreciação  1,70% 3,60% 20% 0% 11,90% 4,90% 20% 0% 3,80%

Temos abaixo os valores referentes aos intangíveis adquiridos de terceiros, 
a amortização acumulada e o saldo residual em 31 de dezembro de 2017 e a respectiva 
movimentação do período destes itens:

Saldos em 1º de janeiro de 2016 6 6
Amortizações (3) (3)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 3 3
Amortizações (1) (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 2 2
Taxa anual de amortização 10%

Os saldos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos. A essência dos saldos 
é a seguinte: Fornecedores 2017 2016
Nacionais 8.625 10.525
Estoque em Trânsito 1.021 2.182
Total 9.646 12.707

As obrigações tributárias representam os débitos 
apurados pelas vendas de mercadorias e serviços, pelos impostos retidos de prestadores 
de serviços e tributos sobre o lucro. 

IPI a recolher
ICMS a recolher 5.644 4.620
Contribuição Social a recolher 313 364
Imposto de Renda a recolher 584 803
ISS a recolher 17 14
PIS a recolher 164 16
COFINS a recolher 755 73
IRRF sobre salários a recolher 73 175
IRRF a recolher 79 70
INSS retido a recolher 10 10
Outros a recolher 13 12
Total 7.652 6.156

Os valores relativos à folha de pagamentos e en-
cargos sociais foram corretamente demonstrados em 31 de dezembro de 2017, conforme 
quadro demonstrado abaixo: 
Férias a pagar 477 456
INSS a recolher  188 317
FGTS a recolher 43 78
INSS sobre Férias a pagar 246 123
FGTS sobre Férias a pagar 85 36
Total 1.039 1.011

O valor de partes relacionadas refere-se a Juros sobre Capital 
Próprio, representados como segue: Sócios 2017 2016
Antonio Carlos Jamas dos Santos 5.783 3.875
Carlos Henrique Jamas Devasa 77 87
Maureen Cristine Jamas Devasa Villar 38 70
Rafael Augusto Jamas Devasa 477 197
Total 6.375 4.229

Os valores a pagar estão relacionados, principalmente, ao 
Parcelamento Excepcional, PAEX, além de Fretes a pagar.

PAEX Parcelamento Excepcional - 1.084
Fretes a pagar 285 269
Total - 1.353
Circulante  - 1.084
Não Circulante  285  269 

A empresa, no curso normal dos negócios, 
está sujeita aos processos administrativos e judiciais de naturezas diversas, entre os quais, 
tributária, trabalhista e cível. A Administração, com base na opinião de seus assessores 

constituindo provisões para todos os valores prováveis de perda.
 

0031200-04.2009.5.15.0087 269 horas extras

0000039-05.2011.5.15.0087 400 Acumulo de Função e sobreaviso
 673

 

0011079-04.2016.5.15.0153 40 horas extras, acumulo de função e sobreaviso

0010892-38.2016.5.03.0150 60 verbas rescisórias
0010300-69.2015.5.03.0104 140 horas extras, acumulo de função e sobreaviso

xxxxxxx-38.2015.5.15.0084 18 Dispensa imotivada
 868

O Capital Social da empresa está representado por 15.000 (quinze 
mil) quotas, com o valor nominal de R$ 1.000,00 cada, na totalidade de R$ 15.000.000,00 
dividindo-se da seguinte forma:  Sócios 2017 2016
Antonio Carlos Jamas dos Santos 10.500 10.500
Carlos Henrique Jamas Devasa 1.500 1.500
Maureen Cristine Jamas Devasa Villar 1.500 1.500
Rafael Augusto Jamas Devasa 1.500 1.500
Total 15.000 15.000

A Ruff CJ Distribuidora de Petróleo Ltda. registra suas 
Receitas Operacionais pelo regime de competência. Abaixo, temos a receita bruta e dedu-

Receitas 2017 2016
Receita Bruta:
Receita Prestação de Serviços 6.531 5.988
Receita na Revenda de Mercadorias 1.793.182 1.696.062
Deduções de Vendas:
(-) Vendas Canc. Dev. e Desc.Incondic. (2.221) (1.972)
(-) ICMS (19.844) (20.766)

(-) PIS/Pasep (751) -
(-) ISS (277) (266)

As despesas gerais e administrativas são com-
postas pelos gastos incorridos na Administração da empresa.
Despesas Gerais e Administrativas 2016 2016
Despesas com pessoal 11.824 11.658
Despesas com serv. de Terceiros 1.718 1.692
Despesas gerais 10.206 9.544
Despesas tributárias 37 12
Total 23.786 22.905

Receitas (Despesas) Financeiras 2017 2016

Despesas Financeiras
Juros sobre dívidas e empréstimos tomados (20) (192)

A administração da empresa adota uma política de seguros 
que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes consi-

consultores de seguros.

980000284 163.905,84 01/03/17   Danos materiais bases
  a 01/03/18 Paulínia, Ribeirão Preto 
    e Careaçu.
517720162J80044034 2.150,02 25/10/17  Danos Mat. e Resp. Civil
   a 25/10/18 da Unid. de Campinas
517720162J510001012 20.982,67 25/07/17 
  a 25/07/18 Responsabilidade Civil
1001000000311 9.100,04 25/07/17
   a 25/07/18 Responsabilidade Civil
38883 2100,03 20/07/17
   a 20/07/18 Veículo
30291 2.515,04 05/06/17
   a 05/06/18 Veículo

Edital de 1º e 2º. Leilões de bem móvel e para intimação do requerido: Sergio Perl - CPF: 077.510.998-36 expedido nos autos de - Cumprimento de Sentença - Juizado Especial 
Cível - Proc. 1000722-23.2014.8.26.0003 -, promovida por Maria Aracilda Leal  Brito - CPF: 226.437.963-49. O EXMO. DR MARCOS BLANK GONÇALVES, MM. JUIZ DA 1ª 
VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL III - JABAQUARA, NA FORMA DA LEI, ETC. FAZ SABER a quantos o presente virem, ou dele 
tiverem conhecimento que, com fulcro no artigo 879 inciso II combinado com artigo 882 do Novo CPC/2015, e regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, através do 
sítio homologado pelo Tribunal de Justiça, www.unileiloes.com.br, sob a gestão da Leiloeira Oficial Fabiana Cusato, Jucesp nº 619, foi designado para o 1º. Leilão, o dia 07/11/2018 
às 13:00 hs, encerrando-se em 09/11/2018 às 13:00 hs, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á o 2º. 
Leilão no dia 09/11/2018 às 13:01 hs e se encerrará no dia 29/11/2018 às 13:00 hs, ocasião em que o referido bem será entregue a quem mais der, não devendo ser aceito lance 
inferior a 50% da avaliação atualizada do bem abaixo descrito: LOTE ÚNICO: 33,30% do imóvel pertencente ao executado Sérgio Perl: Matrícula 114.961 do 14º Oficial de 
Registro de imóveis de São Paulo - Apartamento n º 05, localizada no 2º ou 3º pavimento situado à Rua Domingos de Moraes, 3.049, Saúde - São Paulo/SP, com área útil de 
89,02 m2, área comum de 6,97m2, área de 95,97m2. Avaliação de 33,30% do imóvel: R$ 166.500,00 (Cento e sessenta e seis mil e quinhentos reais). CONDIÇÕES DE 
VENDA: DOS LANCES: O presente leilão será efetuado na modalidade “on-line”, e quem pretende arrematar dito bem, deverá ofertar lanços pela Internet através do site 
www.unileiloes.com.br, mediante cadastramento prévio, no prazo de até 24 horas de antecedência da data do Leilão. DO PAGAMENTO: O arrematante deverá depositar, como sinal, 
o valor de 20% do lance vencedor, e o restante em 24 horas, sob pena, de perder o sinal ofertado em favor da execução, através da guia de depósito judicial (a ser obtida na agência 
do fórum ou através do site www.bb.com.br.) DA COMISSAO: A comissão da Leiloeira será de 5% sobre o valor da arrematação, a ser paga pelo arrematante, no prazo de até 24 
horas após o leilão, através de depósito bancário em dinheiro na conta a ser indicada pela Leiloeira no prazo de até 3 horas após o fechamento do Leilão. DO AUTO DE 
ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo 
competente a imissão na posse. DO ACORDO e outros: Em caso de adjudicação, remição ou acordo, a comissão será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da avaliação, a ser 
pago pelo adjudicante ou pelo requerido conforme o caso, para cobertura de custos do Leilão. Esse valor deverá ser depositado diretamente na conta da Leiloeira (Banco do Brasil 
- Agência nº 48526 - Conta corrente nº 11.944-X) e encaminhado o comprovante de depósito para o e-mail: contato@unileiloes.com.br. Caso as partes, cônjuges e terceiros 
interessados não sejam encontrados, notificados ou cientificados, por qualquer motivo, das datas do Leilão Eletrônico, quando da expedição das respectivas notificações, valerá o 
presente Edital como notificação. INFORMAÇÕES: Dúvidas poderão ser dirimidas através do telefone: (11) 5041-5278, ou solicitadas através do e-mail: contato@unileiloes.com.br 
ou compulsando os Autos. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sendo que o arrematante arcará com os eventuais débitos pendentes que 
recaiam sobre o bem. Será o presente edital, publicado e afixado no local de costume. São Paulo, 03 de outubro de 2018.

1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
FORO REGIONAL III JABAQUARA
SÃO PAULO/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL

Fazenda Roseira Delta Empreendi-
mentos Imobiliários CPE S.A. 

CNPJ/MF Nº 09.631.884/0001-57
NIRE 35.300.357.108

Edital de Convocação de Assembleia
Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da companhia, para a 
AGE de 29/10/2018, 10hs, em 1ª convocação, e 10:30hs, 
em 2ª convocação, na sede, Rua Hungria, 1.400, 3º an-
dar, Conjunto, 31, Parte, Jardim Europa, CEP 01455-000, 
São Paulo/SP. Ficam os Acionistas convocados para dis-
cutir e deliberar a respeito das seguintes matérias que 
compõem a Ordem do Dia: (i) Eleição de Vinícius Ottone 
Mastrorosa para ocupar o cargo de Diretor Presidente; 
(ii) Reeleição de Pedro Lodovici para ocupar o cargo de 
Diretor sem designação específi ca; (iii) renovação do 
prazo de vigência do mandato; (iv) defi nição da remune-
ração dos membros da Diretoria. Informações Ge-
rais: encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
da Companhia, os documentos relacionados às delibe-
rações constantes da Ordem do Dia acima.  São Paulo, 
18.10.2018. Vinícius Ottone Mastrorosa - Diretor

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1005983-32.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas
Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) QUALITY COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
TERMOPLASTICOS LTDA, CNPJ 19.953.263/0001-43, com endereço à Avenida Ipiranga, 817, Conj. 154,
Republica, CEP 01039-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de MHM
INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, objetivando o recebimento da quantia de R$ 50.610,14 devidamente
atualizado, referente as notas fiscais e respectivas duplicatas nºs 3291, 3305, 3327, 3342 e 3344. Encon-
trando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equiva-
lentes a 5% do valor do débito , ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em
mandado executivo. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕs - FORO REGIONAL  iv - LAPA - tim
Tenório, 140 - Lapa - CEP 05074-060 - Fone: (11) 3831-4866 - São Paulo-SP - E-mail:
lapa2fam@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo de 20 dias. Processo nº 1004584-
91.2017.8.26.0004. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do
Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr. FRANCISCO DE ASSIS CRICCI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER o RAIMUNDO, RAIMUNDO CACIANO DA SILVA ou
RAIMUNDO CASSIANO DA SILVA, filho de Joaquim Cassiano da Silva, demais dados
ignorados, que por este Juízo tramita uma ação de ARROLAMENTO COMUM -
INVENTÁRIO E PARTILHA, movida por CÍCERO JOAQUIM DA SILVA,em razão dos
bens deixados pelo "de cujus" Joaquim Cassiano da Silva, falecido aos 15/02/
2017. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código
de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações,
sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de
bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de
quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de
Processo Civi l) .  Fica advert ido que decorr ido o prazo sem manifestação, o
processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os
atos do processo, caso em que será nomeado Curador Especial (art. 257, IV do
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de outubro de 2018.
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